
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu CARTÃO 
DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena de 
prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de Sala um 
caderno de prova, cujo número do gabarito seja igual ao constante de seu CARTÃO DE RESPOSTAS.

3.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva, para 
posterior exame grafológico:

   “A possibilidade de realizarmos um sonho é o que torna a vida interessante.”
5.  DURAÇÃO DA PROVA: 5 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

6.  Na prova há 100 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

7. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material transparente, toda a área 
correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

8.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

9.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 11.7 do edital 
regulador do concurso.

12.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

13.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Escola de Administração Fazendária

Instruções

Cargo: Procurador da Fazenda Nacional

Concurso Público: PFN - 2012
(Edital ESAF n. 11, de 03/05/2012)

Gabarito

1 Prova Objetiva

Missão: Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  fi nanças públicas e a promoção da cidadania.

Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional ESAF

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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DIREITO CONSTITUCIONAL

1 - Sobre o poder constituinte, é incorreto afi rmar que 

a) o poder constituinte originário é inicial, ilimitado 
e incondicionado.

b) o poder constituinte derivado é limitado e 
condicionado.

c) o poder constituinte decorrente, típico aos 
Estados Nacionais unitários, é limitado, porém 
incondicionado.

d) os limites do poder constituinte derivado são 
temporais, circunstanciais ou materiais.

e) a soberania é atributo inerente ao poder 
constituinte originário.

2 - Sobre as classifi cações atribuídas às normas cons-
titucionais, é incorreto afi rmar que 

a) são classifi cadas como regras as normas cons-
titucionais que descrevem condutas no modelo 
binário permissão-proibição.

b) entre outras possíveis classifi cações, as normas 
constitucionais podem ser qualifi cadas como 
regras, princípios ou normas de competência.

c) “norma de efi cácia contida”, ou “norma de 
efi cácia restringível”, é aquela que independe de 
regulação infraconstitucional para a sua plena 
efi cácia, porém pode vir a ter a sua efi cácia 
ou o seu alcance restringido por legislação 
infraconstitucional.

d) na tradição da doutrina norte-americana, 
incorporada por diversos autores brasileiros, as 
normas não auto-aplicáveis são aquelas que 
independem de regulação infraconstitucional 
para a sua plena efi cácia.

e) “norma de efi cácia limitada”, ou “norma de 
efi cácia relativa”, é aquela que depende de 
legislação infraconstitucional para a sua plena 
efi cácia.

3 - Sobre o sistema brasileiro de controle de constitu-
cionalidade, é correto afi rmar que: 

a) compete a qualquer juiz ou tribunal, no primeiro 
caso desde que inexista pronunciamento 
sobre a matéria pelo respectivo tribunal ou 
por tribunal superior, decidir no curso de ação 
sob sua apreciação acerca de questão de 
constitucionalidade suscitada por qualquer das 
partes.

b) nos expressos termos da Constituição de 1988, 
compete ao Senado Federal suspender a 
execução, no todo ou em parte, de lei declarada 
inconstitucional por decisão defi nitiva do 
Supremo Tribunal Federal.

c) compete a qualquer turma, câmara ou 
seção de tribunal declarar originalmente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público.

d) compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal julgar, mediante recurso extraordinário, 
as causas decididas em última ou única instância, 
quando a decisão recorrida contrariar ou negar 
vigência a lei federal.

e) pode o Superior Tribunal de Justiça, no exercício 
do controle de constitucionalidade incidental ou 
em concreto, declarar originalmente a inconsti-
tucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, desde que assim se pronuncie pelo voto 
favorável dos seus dez membros mais antigos.

4 - Sobre o sistema brasileiro de controle concentrado 
de constitucionalidade, é incorreto afi rmar que: 

a) na ação direta de inconstitucionalidade, é ad-
missível a impugnação de decretos executivos 
quando estes representem atos de aplicação pri-
mária da Constituição.

b) a ação declaratória de constitucionalidade 
pode ser proposta por confederação sindical ou 
entidade de classe de âmbito nacional.

c) compete ao Supremo Tribunal Federal processar 
e julgar, originalmente, a ação direta de incons-
titucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual e a ação declaratória de constitucionali-
dade de lei ou ato normativo federal.

d) quando o Supremo Tribunal Federal apreciar 
a inconstitucionalidade, em tese, de lei ou ato 
normativo, citará, previamente, Advogado da 
União ou Procurador da Fazenda Nacional, 
conforme a natureza da matéria, que se 
manifestará sobre o ato ou texto impugnado.
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e) o Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou 
por provocação, mediante decisão de dois terços 
dos seus membros, após reiteradas decisões 
sobre matéria constitucional, aprovar súmula 
que, a partir de sua publicação na imprensa 
ofi cial, terá, dentre outros, efeito vinculante em 
relação aos demais do Poder Judiciário.

5 - Sobre os princípios fundamentais da Constituição 
de 1988, é correto afi rmar que 

a) a República Federativa do Brasil é formada 
pela união dissolúvel dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal.

b) são entes da Federação, dentre outros, as 
Regiões Metropolitanas.

c) a União é pessoa jurídica de direito público 
externo.

d) constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil, dentre outros, os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa.

e) a República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais, dentre outros, pelo 
princípio de repúdio ao terrorismo e ao racismo.

6 - Sobre a relação entre direitos expressos na Consti-
tuição de 1988 e tratados internacionais, especial-
mente à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é incorreto afi rmar que: 
a) as normas de direitos humanos contidas em con-

venções internacionais pactuadas no âmbito da 
Organização das Nações Unidas, mesmo que a 
República Federativa do Brasil delas não seja 
parte, se incorporam ao direito pátrio de forma 
equivalente às emendas constitucionais.

b) os direitos e garantias expressos na Constituição 
não excluem outros decorrentes dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.

c) da disposição contida no § 2o do art. 5o da 
Constituição não resulta que os direitos e 
garantias decorrentes dos tratados internacionais 
em que a República Federativa do Brasil seja 
parte ostentem o nível hierárquico de norma 
constitucional.

d) da disposição contida no § 3o do art. 5o 
da Constituição, decorrente da Emenda 
Constitucional n. 45 de 2004, resulta que as 
normas de direitos humanos contidas em con-
venções internacionais de que a República 
Federativa do Brasil seja parte, quando aprova-
das pelo Congresso Nacional na forma ali dis-
posta, sejam formalmente equivalentes àquelas 
decorrentes de emendas constitucionais.

e) especialmente da disposição contida no § 2o do 
art. 5o da Constituição resulta que as normas 
de direitos humanos contidas em convenções 
internacionais de que a República Federativa do 
Brasil seja parte, mesmo quando não aprovadas 
pelo Congresso Nacional na forma disposta no 
§ 3o do mesmo dispositivo, tenham status de 
normas jurídicas supralegais.

7 -  Sobre o direito fundamental à informação previsto 
na Constituição, é incorreto afi rmar:
a) que é assegurado a todos o acesso à informação 

e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profi ssional.

b) todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindí-
vel à segurança da sociedade e do Estado.

c) são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas, a obtenção de certidões 
em repartições públicas, para defesa de direitos 
e esclarecimento de situações de interesse pes-
soal.

d) conceder-se-á habeas data para assegurar o co-
nhecimento de informações relativas à pessoa 
do impetrante, constantes de registros ou ban-
cos de dados de entidades governamentais ou 
de caráter público.

e) a lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta ou 
indireta, regulando especialmente, dentre outras 
matérias, o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações sobre atos de 
governo, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à inviolabilidade do sigilo da fonte 
e à segurança das sociedades civis de direito 
privado.
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8 - Sobre os direitos políticos previstos na Constituição, 
é correto afi rmar: 

a) que a soberania popular será exercida, indepen-
dentemente de qualquer disposição legislativa 
infraconstitucional, mediante plebiscito ou refe-
rendo.

b) que o alistamento eleitoral e o voto são 
facultativos para os analfabetos funcionais.

c) que, nos termos da lei, é condição de elegibilidade, 
dentre outras, a nacionalidade brasileira nata.

d) que o militar alistável é elegível, atendida, dentre 
outras, a condição de que, se contar com menos 
de dez anos de serviço, deverá afastar-se da 
atividade.

e) é vedada a cassação de direitos políticos, cuja 
perda ou suspensão só se dará havendo conde-
nação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem os seus efeitos.

9 - Sobre a confi guração constitucional do princípio da 
legalidade, é incorreto afi rmar que: 

a) nas aparições constitucionais do princípio da 
legalidade, como direito fundamental em várias 
acepções ou como princípio geral da administra-
ção pública, sua acepção corresponde à “reser-
va de lei” ou “estrita legalidade”.

b) como direito fundamental geral, o princípio da 
legalidade se confi gura em que os indivíduos 
são livres em suas ações privadas, salvo se 
a lei impuser que ele se abstenha de alguma 
iniciativa ou lhe determinar a realização de 
alguma iniciativa.

c) como direito fundamental especifi camente 
voltado à liberdade individual em face do 
ordenamento e da persecução penais, à vista do 
princípio da legalidade somente há confi guração 
de tipo criminal mediante sua prévia defi nição 
por lei em sentido formal e material.

d) como direito fundamental especifi camente volta-
do à garantia do patrimônio privado em face das 
pretensões fi scais do poder público, à vista do 
princípio da legalidade a lei é condição para a 
instituição e para a majoração de tributos, ressal-
vadas, quanto à majoração, a exceção constitu-
cional referida aos impostos da União de caráter 
econômico-regulatório.

e) o princípio da legalidade enquanto princípio geral 
regente da administração pública importa, dentre 
diversas outras consequências, que somente 
mediante lei se pode fi xar a remuneração ou o 
subsídio dos cargos, empregos e funções de 
qualquer dos poderes.

10- Sobre a confi guração constitucional do princípio 
da isonomia, inclusive à luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afi rmar que 

a) o preâmbulo da Constituição Federal de 1988 
não referencia a igualdade dentre os valores 
supremos cujo exercício o Estado Democrático 
confi gurado na República Federativa do Brasil 
se destina a assegurar.

b) dentre os objetivos da República Federativa do 
Brasil, fi xados na Constituição Federal de 1988, 
encontra-se a redução das desigualdades sociais 
e regionais com consequente discriminação 
de origem ou de outras formas correlatas entre 
brasileiros.

c) é inconstitucional a fi xação de critérios seletivos 
de acesso discente às instituições federais 
de ensino superior fundados, dentre outros 
aspectos, em seleção racial.

d) homens e mulheres não são iguais em direitos e 
obrigações quando assim fi xado nos termos da 
própria Constituição Federal de 1988.

e) é vedado aos poderes públicos instituir, mesmo 
que por lei, tratamento desigual entre contribuin-
tes que se encontrem em situação equivalente, 
porém os impostos, sempre que possível, deve-
rão ter caráter pessoal e ser graduados segundo 
a capacidade econômica do contribuinte.

11- Sobre o regime constitucional da propriedade, é 
incorreto afi rmar:

a) que, no bojo dos direitos fundamentais contem-
plados na Constituição Federal de 1988, é, con-
comitantemente, garantido o direito de proprie-
dade e exigido que a propriedade atenda à sua 
função social.

b) que a lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por utilidade pública, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro ou bens 
da União.

c) que, no caso de iminente perigo público, a auto-
ridade competente poderá usar de propriedade 
privada independentemente de prévia disciplina 
legal ou ato de desapropriação, assegurado ao 
proprietário apenas indenização ulterior se hou-
ver dano.

d) que no contexto da política de desenvolvimen-
to urbano, o poder público municipal pode, nos 
termos de lei específi ca local e observados os 
termos de lei federal, exigir do proprietário de 
área incluída no plano diretor que promova o seu 
adequado aproveitamento sob pena, como me-
dida derradeira, de sua desapropriação median-
te justa e prévia indenização com pagamento em 
títulos da dívida pública.
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e) a pequena propriedade rural, assim defi nida 
em lei, desde que trabalhada pela família, é 
insusceptível tanto de penhora para o pagamento 
de débitos decorrentes de sua atividade produtiva 
quanto, desde que seu proprietário não possua 
outra, de desapropriação para fi ns de reforma 
agrária.

12- Sobre os remédios constitucionais, é correto afi rmar 
que 
a) o habeas corpus será concedido, inclusive de 

ofício, sempre que alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de manifestação, por ilegalidade ou 
abuso de poder.

b) o mandado de segurança individual é o remédio 
constitucional destinado a proteger direito líquido 
e certo, não amparado por habeas corpus, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública, agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
poder público ou titular de banco de dados de 
caráter público.

c) o mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por partido político com representação 
no Congresso Nacional em favor de qualquer 
pessoa ou coletividade, independentemente do 
prazo de constituição e funcionamento do partido 
e da condição da(s) pessoa(s) benefi ciada(s) 
pela impetração como sua(s) fi liada(s).

d) cabe mandado de injunção quando a falta de 
norma regulamentadora torne viável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais.

e) qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise ratifi car ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe.

13- Sobre a repartição constitucional de competências 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, é incorreto afi rmar que: 
a) no âmbito da competência privativa da União, 

lei complementar federal poderá autorizar os 
Estados a legislar sobre questões específi cas.

b) no âmbito da competência material comum aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
não está atribuída, exclusivamente, a competên-
cia de suplementar ou subsidiar as ações admi-
nistrativas da União.

c) no âmbito da competência material comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, leis complementares fi xarão 
normas para a cooperação entre os diversos 
entes da federação, tendo em vista o equilíbrio 
do desenvolvimento e o bem-estar em âmbito 
nacional, sem prejuízo da eventual disciplina, 
por meio de lei, dos consórcios públicos e dos 
convênios de cooperação entre os mesmos 
entes federados.

d) no âmbito da competência concorrente da União, 
dos Estados e do Distrito Federal para legislar, 
que inclui o direito tributário, o direito fi nanceiro, 
a matéria orçamentária e os procedimentos 
em matéria processual, inexistindo lei federal 
sobre normas gerais, os Estados exercerão 
a competência legislativa plena para dispor 
sobre situações urgentes e transitórias de suas 
peculiaridades administrativas.

e) no âmbito da competência concorrente da União, 
dos Estados e do Distrito Federal, para legislar a 
competência federativa da União limitar-se-á ao 
estabelecimento de normas gerais, sem prejuízo 
da por igual competência da União para legislar, 
no mesmo ou em outro diploma legal, sobre a 
regulação específi ca de suas próprias ações 
administrativas.
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14- Sobre a repartição constitucional de competências, 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, para a exploração de serviços públicos, 
é correto afi rmar que 

a) compete à União explorar, diretamente ou 
mediante autorização, concessão ou permissão, 
os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de 
água, em articulação com os Municípios onde se 
situam os potenciais hidroenergéticos.

b) compete aos Estados e ao Distrito Federal, 
na forma de lei federal ou mediante convênio 
de cooperação, entre aqueles diretamente 
envolvidos, explorar os serviços de transporte 
interestadual de passageiros.

c) compete aos Estados e aos Municípios, 
respectivamente no que for de âmbito 
intermunicipal e local, legislar sobre transporte e 
prestar, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, o transporte coletivo.

d) compete à União, aos Estados e aos Municípios, 
respectivamente no que se confi gurar como 
“diretrizes nacionais”, “normas gerais estaduais” 
e “âmbito de interesse local”, legislar e explorar, 
na forma da lei, diretamente ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado.

e) compete aos Municípios, observadas as exce-
ções fi xadas na Constituição Federal, organizar 
e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de inte-
resse local.

15- Sobre a distribuição constitucional de bens da União 
e dos Estados, é incorreto afi rmar que 

a) são do domínio dos Estados as águas superfi ciais 
em depósito.

b) são do domínio da União os lagos, rios e 
quaisquer correntes de água interiores às terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios.

c) são bens dos Estados as terras devolutas não 
compreendidas entre as da União.

d) são bens da União os potenciais de energia 
hidráulica, mesmo quando situados em águas 
do domínio dos Estados.

e) são bens da União, cabendo aos Estados na for-
ma da lei apenas participação no resultado da 
exploração ou compensação pela sua ocorrên-
cia, os recursos naturais da plataforma continen-
tal e da zona econômica exclusiva.

 

16- Sobre a confi guração constitucional da Administra-
ção Pública, é correto afi rmar: 

a) que os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros natos que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei, dependendo 
ainda, salvo no caso de nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração, da aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos.

b) é admissível, nos termos da lei, a contratação por 
tempo determinado, desde que exclusivamente 
para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público.

c) salvo nas hipóteses ressalvadas na Constituição 
Federal, é permitida, na forma da lei, a vinculação 
ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público.

d) é permitida a acumulação remunerada de dois 
cargos públicos técnicos ou científi cos, quando 
houver compatibilidade de horários e observados 
os limites remuneratórios constitucionalmente 
fi xados.

e) em aplicação aos princípios gerais da impesso-
alidade e da moralidade, a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, in-
formativo ou de orientação social, dela somen-
te podendo constar símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades 
eletivas se assim previamente fi xado no corres-
pondente programa partidário-eleitoral.

17- Sobre a organização constitucional do Poder Legis-
lativo, é incorreto afi rmar: 

a) que, salvo disposição constitucional em contrário, 
as deliberações de cada Casa do Congresso 
Nacional e de suas comissões serão tomadas 
por maioria absoluta de votos, presente a maioria 
absoluta de seus membros.

b) é da competência exclusiva do Congresso 
Nacional, dispensada a sanção presidencial, 
autorizar o Presidente da República a permitir 
que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneçam temporariamente, 
ressalvados os casos previstos em lei comple-
mentar.
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c) que a Câmara dos Deputados, ou qualquer de 
suas comissões, poderá convocar Ministro de 
Estado para prestar, pessoalmente, informações 
sobre assuntos previamente determinados, ou, 
ainda, a Mesa da Câmara dos Deputados poderá 
encaminhar pedidos escritos de informação a 
Ministro de Estado, para adequado atendimento, 
sob pena de crime de responsabilidade, no prazo 
de trinta dias.

d) que ao Senado Federal compete privativamente 
processar e julgar, nos crimes de responsabilida-
de, o Advogado-Geral da União.

e) que os deputados e senadores não poderão, 
desde a expedição do diploma, fi rmar ou manter 
contrato com pessoa jurídica de direito público 
ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes.

18- Sobre a organização constitucional do Poder 
Executivo, é correto afi rmar que: 

a) em caso de impedimento do Presidente e do 
Vice-Presidente da República, ou vacância 
dos respectivos cargos, serão sucessivamente 
chamados ao exercício da Presidência o 
Presidente da Câmara dos Deputados, o do 
Senado Federal, o do Supremo Tribunal Federal 
e o do Superior Tribunal de Justiça.

b) compete privativamente ao Presidente da 
República editar medidas provisórias com força 
de lei e dispor, mediante decreto autônomo, sobre 
organização e funcionamento da administração 
federal, quando não implicar aumento de 
despesa além dos limites fi xados na corrente lei 
de diretrizes orçamentárias.

c) compete privativamente ao Presidente da 
República nomear, após aprovação pelo Senado 
Federal, os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e o Procurador-Geral da República, bem 
assim, dispensada a aprovação pelo Senado 
Federal, o Advogado-Geral da União e os juízes 
que compõem os Tribunais Regionais Federais.

d) são crimes de responsabilidade os atos do 
Presidente da República que provejam cargos 
públicos federais.

e) compete ao Ministro de Estado, além de outras 
atribuições previstas na Constituição Federal e 
nas leis, retifi car os atos e decretos assinados 
pelo Presidente da República.

19- Sobre a organização constitucional do Poder 
Judiciário, é incorreto afi rmar que: 

a) compete à lei complementar de iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal dispor sobre o estatuto 
da magistratura, observado, dentre outros, o 
princípio da publicidade dos julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário, inclusive quanto 
às sessões administrativas e ressalvadas 
as situações previstas em lei em favor da 
preservação do direito à intimidade das partes 
ou de alguma delas.

b) compete privativamente aos tribunais elaborar 
seus regimentos internos e propor a criação de 
novas varas judiciárias.

c) os pagamentos devidos pela Fazenda Pública 
Federal, em virtude de sentença judiciária, far-
se-ão exclusivamente na ordem cronológica 
de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de 
casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 
e nos créditos adicionais abertos para este fi m.

d) compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, 
mediante recurso extraordinário, as causas 
decididas em única ou última instância, quando a 
decisão recorrida julgar válida lei local contestada 
em face de lei federal.

e) compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, 
em recurso especial, as causas decididas em 
única ou última instância pelos juizados especiais 
federais quando a decisão recorrida der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro juizado especial federal.
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20- Sobre a organização constitucional da Advocacia-
Geral da União, é correto afi rmar que 

a) a Advocacia-Geral da União é a instituição que, 
diretamente ou através de órgão vinculado, 
representa a União extrajudicialmente, cabendo-
lhe, nos termos da lei, as atividades de consultoria 
e assessoramento jurídico do Poder Legislativo.

b) na execução da dívida ativa de natureza tri-
butária, a representação da União cabe à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, obser-
vado o disposto em lei.

c) a Advocacia-Geral da União tem por chefe o 
Advogado-Geral da União, de livre nomeação 
pelo Presidente da República, após aprovação 
pelo Senado Federal, dentre cidadãos maiores 
de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada.

d) o ingresso nas classes iniciais das carreiras da 
Advocacia-Geral da União far-se-á, salvo no caso 
de reaproveitamento de advogados integrantes 
dos quadros funcionais de autarquias ou 
fundações extintas, mediante concurso público 
de provas ou de provas e títulos.

e) a Advocacia-Geral da União é a instituição 
que representa judicialmente a União perante 
o Supremo Tribunal Federal, salvo na matéria 
tributária onde esta representação cabe à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

DIREITO TRIBUTÁRIO

21- Sobre os tratados e as convenções internacionais 
em matéria tributária, a teor do disposto no 
Código Tributário Nacional, revogam a legislação 
tributária interna, e serão observados pela que lhes 
sobrevenha. Sobre o tema, é incorreto afi rmar que:

a) consoante entendimento do STF, ainda quando 
fundados em tratados de integração, como no 
âmbito do Mercosul, os tratados e convenções 
internacionais só produzem efeito internamente 
após se completar o ciclo de aprovação interna 
previsto na Constituição Federal. 

b) a expressão "revogam" não cuida, a rigor, de uma 
revogação, mas de uma suspensão da efi cácia 
da norma tributária nacional, que readiquirá a 
sua aptidão para produzir efeitos se e quando o 
tratado for denunciado.

c) as normas classifi cadas pela doutrina como soft 
law, que irradiam seus efeitos tanto no âmbito 
do direito internacional público como no privado, 
devem ser vistas apenas como fonte indireta de 
direito tributário.  

d) o sistema constitucional brasileiro não consagra 
o princípio do efeito direto e nem o postulado 
da aplicabilidade imediata dos tratados e 
convenções internacionais.

e) internamente, os tratados internacionais são 
equivalentes às leis ordinárias nacionais, salvo 
nas exceções constitucionalmente previstas, em 
que as normas de tratados sobre direitos huma-
nos são equiparados às normas constitucionais. 
Há, portanto, hierarquia entre os próprios trata-
dos.

22- Sobre a Dívida Ativa da União, é incorreto afi rmar 
que:

a) seu conceito abrange qualquer valor cuja 
cobrança seja atribuída por determinação legal 
às autarquias federais.

b) à Dívida Ativa da União, de qualquer natureza, 
aplicam-se as normas relativas à responsabilidade 
prevista na legislação tributária, civil e comercial. 

c) a inscrição em Dívida Ativa da União suspenderá 
a prescrição, para todos os efeitos de direito, 
pelo prazo previsto na lei, ou até a distribuição 
da respectiva execução fi scal, se esta ocorrer 
antes de fi ndo aquele prazo.

d) a Dívida Ativa da União, somente se for de 
natureza tributária, será apurada e inscrita na 
Procuradoria da Fazenda Nacional.

e) a inscrição em Dívida Ativa da União, que se 
constitui no ato de controle administrativo da 
legalidade, será feita pelo órgão competente 
para apurar a liquidez e certeza do crédito.

23- A cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda 
Pública é feita com base na Lei n. 6.830/80. 
Com base nesta lei, julgue os itens a seguir, para 
então assinalar a opção que corresponda às suas 
respostas.

I. Se da decisão que ordenar o arquivamento dos 
autos do processo de execução fi scal, seja por 
não ter sido encontrado o devedor, seja pela 
ausência de bens penhoráveis, tiver decorrido 
o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a 
Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.

II. Na execução fi scal, como regra, qualquer 
intimação ao representante judicial da Fazenda 
Pública será feita pessoalmente.

III. A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens 
penhorados antes ou depois do respectivo 
leilão, e seu representante legal será intimado 
pessoalmente antes da realização deste.
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IV. O processo administrativo correspondente à 
inscrição de Dívida Ativa, à execução fi scal ou 
à ação proposta contra a Fazenda Pública será 
mantido na repartição competente, dele se ex-
traindo as cópias autenticadas ou certidões, que 
forem requeridas pelas partes ou requisitadas 
pelo Juiz ou pelo Ministério Público.

V. Se antes da decisão de primeira instância a 
inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, 
cancelada, a execução fi scal será extinta, sem 
qualquer ônus para as partes.

Estão corretos apenas os itens:

a) I, III, IV e V.
b) III, IV e V.
c) I, II e V.
d) I e IV.
e) todos os itens estão corretos.

24- Sobre o intercâmbio de informações protegidas pelo 
sigilo fi scal, entre as fazendas públicas dos entes 
federados, podemos afi rmar, exceto, que:

a) não permite o compartilhamento de cadastros 
entre as administrações tributárias da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

b) é menos rigoroso do que o envio de informações 
a autoridades não fazendárias, pois deve ser 
precedido de verifi cação acerca da regular 
instauração do processo administrativo e do 
objeto deste.

c) será executado ao amparo de forma estabelecida, 
em caráter geral ou específi co, por força de lei 
ou convênio.

d) dá amparo, consoante entendimendo do STF, à 
chamada prova emprestada entre o fi sco federal 
e o fi sco estadual, sendo tal prova coligida 
mediante a garantia do contraditório.

e) prescinde de justifi cação e abrange tanto aspec-
tos empresariais quanto bancários. 

25- O Código Tributário Nacional prevê a obrigação 
inequívoca de qualquer pessoa jurídica de dar 
à fi scalização tributária amplo acesso aos seus 
registros contábeis. Tal norma:

a) permite ao fi sco, no caso de obstaculização por 
parte da pessoa jurídica fi scalizada, buscar em 
Juízo acesso à exibição de livros e documentos, 
quando houver fundada suspeita de irregularida-
de.

b) se desobedecida, implica descumprimento de 
obrigação acessória, podendo ter várias conse-
quências, que vão desde a aplicação de multa 
ao lançamento por arbitramento, sempre na es-
fera cível.

c) permite ao fi sco, inclusive, proceder à retenção 
da mercadoria até a comprovação da posse 
legítima daquele que a transporta.

d) não distingue as microempresas e empresas 
de pequeno porte de manterem escrituração 
comercial e fi scal, bem como à documentação 
a que estão obrigadas as demais empresas, até 
que ocorra a prescrição dos créditos decorrentes 
das operações a que se refi ram.

e) permite inferir que estão sujeitos à fi scalização 
previdenciária ou tributária quaisquer livros 
comerciais, podendo os agentes fi scalizadores, 
havendo indícios, estenderem o exame para 
além dos pontos que inicialmente eram objeto da 
investigação. 

26- Sobre o alcance da chamada imunidade constitu-
cional recíproca, de acordo com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afi rmar que:

a) tanto os objetivos como os efeitos do 
reconhecimento da aplicação da imunidade 
constitucional recíproca são passíveis de 
submissão ao crivo jurisdicional, em um exame 
de ponderação, não bastando a constatação 
objetiva da propriedade do bem.

b) sociedade de economia mista prestadora de 
serviço público de água e esgoto não é abrangida 
pela imunidade tributária recíproca.

c) tal imunidade, em alguns casos, pode ter como 
efeito colateral relevante a relativização dos 
princípios da livre concorrência e do exercício de 
atividade profi ssional ou econômica lícita.

d) o reconhecimento da imunidade tributária às 
operações fi nanceiras não impede a autoridade 
fi scal de examinar a correção do procedimento 
adotado pela entidade imune. Constatado desvio 
de fi nalidade, a autoridade fi scal poderá, sendo 
o caso, constituir o crédito tributário e tomar as 
demais medidas legais cabíveis.  
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e) é relevante para defi nição da aplicabilidade da 
imunidade tributária recíproca a circunstância de 
a atividade desempenhada estar ou não sujeita 
a monopólio estatal.

27- De acordo com a jurisprudência do STJ sobre o IPTU 
– Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana, de 
competência dos Municípios e do Distrito Federal, é 
incorreto afi rmar que:

a) é defeso aos municípios aumentarem a base de 
cálculo do IPTU por meio de decreto.

b) são contribuintes responsáveis pelo pagamento 
do IPTU tanto o promitente comprador do imóvel 
quanto o promitente vendedor, podendo ambos 
fi gurar conjuntamente no polo passivo em ações 
de cobrança do imposto. 

c) na hipótese em que o lançamento original 
reportou-se a área menor do imóvel, por 
desconhecimento de sua real metragem, o 
imposto pode ser complementado, pois a 
retifi cação dos dados cadastrais não signifi ca 
recadastramento de imóvel.

d) não se permite a revisão do lançamento de IPTU 
referente a imóvel cujo padrão de acabamento 
considerado era diferente da realidade, pois 
neste caso o lançamento complementar 
decorreria de um simples erro de fato, que não 
ensejaria a revisão da cobrança.

e) não incide IPTU sobre imóveis objeto de contrato 
de concessão de direito real de uso, em razão da 
ausência do fato gerador do tributo.

28- Alguns tributos possuem, além da função meramente 
arrecadatória ou fi scal, fi nalidade outra que se 
destina a regular a economia, criando mecanismos 
que induzem, ou incentivam, a conduta do potencial 
contribuinte numa ou noutra direção. É o que se 
viu recentemente com a majoração das alíquotas 
do IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados, 
incidente sobre a importação de automóveis, já que, 
no período de janeiro a agosto de 2011, a balança 
comercial do setor automotivo atingiu um défi cit 
de R$ 3 bilhões. Contudo, o STF entendeu que o 
decreto que majorar as alíquotas aplicáveis às 
operações de importação de veículos automotores

a) sujeita-se ao princípio da anterioridade, segundo 
o qual não se poderá exigir, no mesmo exercício 
fi nanceiro em que o decreto é públicado, alíquo-
tas maiores do que aquelas até então vigentes.

b) tem aplicabilidade imediata, por ser o IPI um 
tributo regulatório e pelo fato de que o Decreto-
Lei que o criou (DL n. 1.191/1971) ter autorizado 
o Poder Executivo a reduzir suas alíquotas a 
zero; majorá-las, acrescentando até 30 unidades 
ao percentual de incidência fi xado na lei, e, 
ainda, alterar a base de cálculo em relação a 
determinados produtos, podendo, para esse fi m, 
fi xar-lhes valor tributável mínimo.

c) submete-se, dentre outros, ao princípio 
constitucional da anterioridade nonagesimal, ou 
seja, fi ca suspenso até que tenha transcorrido o 
prazo de noventa dias da sua publicação.   

d) fi ca suspenso, por força da anterioridade 
nonagesimal, até que tenha transcorrido o prazo 
de noventa dias da sua publicação. Contudo, 
a suspensão somente opera efeitos ex tunc 
caso haja pedido liminar formulado no sentido 
de reparar dano, e não para prevenir risco ao 
contribuinte. 

e) não se submete ao princípio constitucional da 
anterioridade nonagesimal, eis que a Constituição 
Federal foi clara ao prever tal comando para a lei 
(antes de decorridos 90 dias da data em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou). 
Assim, como o texto constitucional fala em “lei”, 
o aumento das alíquotas por decreto não está 
sujeito à espera nonagesimal.  
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29- Embora o ordenamento jurídico nacional identifi que-
se com o sistema da Civil Law (ou românico-
germânico), segundo o qual os precedentes 
judiciais oriundos dos seus Tribunais Superiores 
possuem força apenas persuasiva, e não vinculante, 
depreende-se, especialmente nos últimos anos, 
a paulatina e crescente introdução, no sistema 
processual civil brasileiro, de mecanismos destinados 
a, a um só tempo, conferir mais racionalidade e 
celeridade à entrega da prestação jurisdicional e 
a promover a unidade da interpretação do direito. 
Sob tal ótica, pode-se afi rmar que ao orientar a 
ação de seu contencioso tributário, com vistas a 
dar efetividade ao novo instituto, a Administração 
Pública vem buscando atingir, de forma mediata, 
aos seguintes objetivos, exceto:

a) sendo a Administração Pública uma das maiores 
litigantes do país, responsável por parcela 
signifi cativa do número de demandas repetitivas 
que abarrotam o Poder Judiciário, percebe-se 
que a atitude cooperativa de sua parte assume 
papel realmente decisivo na consecução dessas 
fi nalidades e, consequentemente, na obtenção 
da efetividade do novel instituto.

b) estímulo ao pensamento crítico dos Procuradores 
que integram os quadros da PGFN, ao deixar de 
apresentar recursos sobre teses já resolvidas 
pelo STF/STJ, passando-se a concentrar os 
esforços em demandas que tratem de teses 
jurídicas ainda em real disputa no Poder 
Judiciário.

c) alinhamento aos novos rumos tomados pela or-
dem jurídica brasileira, e aos escopos declarada-
mente pretendidos pelo “II Pacto Republicano”, 
dentre os quais se inclui “o aprimoramento da 
prestação jurisdicional, mormente pela efetivida-
de do princípio constitucional da razoável dura-
ção do processo e pela prevenção de confl itos".

d) desoneração da sociedade em relação aos 
custos envolvidos quando o Estado está em 
juízo, pois, afastando-se da condição de uma 
dos maiores litigantes do país, atinge, de forma 
refl exa, a própria sociedade, que deixará de 
arcar com os altos gastos que necessariamente 
são despendidos quando o Estado vai a juízo.

e) respeito ao cidadão brasileiro, dando ensejo 
a que o jurisdicionado alcance com maior 
celeridade a prestação jurisdicional solicitada ao 
Poder Judiciário, contribuindo, assim, para que 
seja reduzido o tempo do processo.

30- Sobre o julgamento em primeira instância de pro-
cessos administrativos fi scais, é  correto afi rmar 
que:

a) a decisão deverá, ainda, referir-se às razões de 
defesa suscitadas pelo impugnante contra todas 
as exigências a ele formuladas.

b) a decisão conterá relatório resumido do processo, 
fundamentos legais, conclusão e ordem de 
intimação, devendo referir-se, expressamente, a 
todos os autos de infração, e alternativamente, às 
notifi cações de lançamento objeto do processo.

c) os processos remetidos para apreciação da au-
toridade julgadora de primeira instância deverão 
ser qualifi cados e identifi cados, inexistindo qual-
quer prioridade na ordem em que serão julga-
dos. 

d) as inexatidões materiais devidas a lapso mani-
festo e os erros de escrita ou de cálculos exis-
tentes na decisão somente serão corrigidos de 
ofício.

e) quando couber recurso da decisão de primeira 
instância, este somente será recebido e encami-
nhado ao órgão de segunda instância se não se 
verifi car a ocorrência da perempção.

31- Com a conclusão dos procedimentos fi scais pelo 
órgão fazendário, em face de pessoa jurídica, 
constitui-se o crédito tributário, mediante lavratura do 
respectivo auto de infração. A existência de débitos 
da pessoa jurídica de que não haja patrimônio 
conhecido pode ensejar a propositura da medida 
cautelar fi scal. Esta tem por objetivo o resguardo dos 
interesses da Fazenda, a fi m de evitar que ocorra 
o desvio de bens da sociedade. Sobre a medida 
cautelar fi scal, assinale a opção incorreta.

a) Poderá ser requerida contra o sujeito passivo 
de crédito tributário ou não tributário, quando o 
devedor sem domicílio certo, intenta ausentar-se 
ou alienar bens que possui ou deixa de pagar 
a obrigação no prazo fi xado; ou tendo domicílio 
certo, ausenta-se ou tenta se ausentar, visando 
a elidir o adimplemento da obrigação.

b) A decretação da medida cautelar fi scal produzirá, 
de imediato, a indisponibilidade da totalidade dos 
bens do requerido, independentemente do valor 
da obrigação.

c) Poderá ser requerida contra o sujeito passivo de 
crédito tributário ou não tributário que, notifi cado 
pela Fazenda Pública para que proceda ao 
recolhimento do crédito fi scal, põe ou tenta por 
seus bens em nome de terceiros, hipótese que 
aliás independe da prévia constituição do crédito 
tributário. 
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d) Decretada a medida cautelar fi scal, será 
comunicada imediatamente ao registro público de 
imóveis, ao Banco Central do Brasil, à Comissão 
de Valores Mobiliários e às demais repartições 
que processem registros de transferência de 
bens, a fi m de que, no âmbito de suas atribuições, 
façam cumprir a constrição judicial.

e) A medida cautelar fi scal será requerida ao Juiz 
competente para a execução judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública.

32- A Lei n. 11.941, de 27 de maio de 2009, trouxe, dentre 
outras providências, medidas de estímulo para o 
cumprimento de obrigações tributárias em atraso 
por parte dos contribuintes. Sobre tais medidas, é 
incorreto afi rmar que:

a) em alguns casos, são previstas reduções das 
multas de mora, de ofício e isoladas, bem como 
dos juros de mora e do encargo legal cabíveis, 
em percentuais a serem aplicados de forma 
diretamente proporcional aos prazos, em meses, 
escolhidos pelo contribuinte para pagamento ou 
parcelamento de seus débitos.

b) buscou-se estimular o encerramento de 
litígios judiciais e administrativos, decorrentes 
do aproveitamento indevido de créditos do 
Imposto sobre Produtos Industrializados − IPI, 
e os oriundos da aquisição de matérias primas, 
material de embalagem e produtos intermediários 
com incidência de alíquota zero ou como não-
tributados, mediante condições especiais de 
pagamento dos débitos questionados. 

c) concedeu-se remissão de dívidas tributárias, 
nos termos do art. 172 do Código Tributário 
Nacional, de temporalidade elevada e valores 
não signifi cativos, considerados de difícil 
recuperação, em homenagem ao princípio 
constitucional da efi ciência.

d) com a criação do Regime Tributário de Transição 
− RTT, objetivou-se neutralizar os impactos dos 
novos métodos e critérios contábeis introduzidos 
pelo de harmonização das normas contábeis na-
cionais com os padrões internacionais de conta-
bilidade, para neutralizar os efeitos tributários e 
remover a insegurança jurídica.

e) por economia processual, foi proposto que os 
autos de infração e as notifi cações de lançamento 
formalizados em decorrência de fi scalização 
relacionada ao Regime Especial Unifi cado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte − Simples Nacional pudessem constar de 
lançamento único para todos os tributos por eles 
abrangidos.

33- Sobre o Conselho Administrativo de Recursos Fis-
cais – CARF, julgue os itens a seguir, para então as-
sinalar a opção que corresponda às suas respostas.

I. Trata-se de órgão colegiado, paritário e integrante 
da estrutura do Ministério da Fazenda.

II. Tem por fi nalidade julgar recursos de ofício e 
voluntário de decisão de primeira instância, 
bem como os recursos de natureza especial, 
que versem sobre  a aplicação da legislação 
referente a tributos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil.

III. Sua estrutura compreende a divisão interna em 
seções, especializadas em razão da matéria; as 
seções, por sua vez subdividem-se em câmaras.

IV. Sendo órgão paritário, isto é, composto por 
conselheiros representantes dos contribuintes 
e por conselheiros representantes da Fazenda 
Nacional, a presidência de cada câmara será 
exercida, alternativamente, por um e por outro, 
respectivamente.

V. A indicação de candidatos a conselheiro, recairá, 
no caso de representantes da Fazenda Nacional, 
sobre Procuradores da Fazenda Nacional ou 
Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, 
em exercício no cargo há pelo menos 5 (cinco) 
anos.

 Estão corretos apenas os itens:

a) I, III e V.
b) II, III e V.
c) I, III e IV.
d) I, II e III.
e) II, IV e V.

34- No tocante ao julgamento dos processos no 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – 
CARF, é correto afi rmar que:

a) mediante solicitação fundamentada do Procu-
rador da Fazenda Nacional, o Presidente da tur-
ma julgadora determinará o adiamento do julga-
mento ou a retirada do recurso de pauta.

b) em cada sessão de julgamento, observar-
se-á a seguinte ordem: verifi cação do quorum 
regimental; aprovação de ata de sessão anterior; 
relatório, debate e votação dos recursos 
constantes da pauta; e deliberação sobre matéria 
de expediente.

c) os processos que versem sobre a mesma questão 
jurídica poderão ser julgados conjuntamente 
quanto à matéria de que se trata, sem prejuízo 
do exame e julgamento das matérias e aspectos 
peculiares.
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d) a redação da ementa do acórdão também poderá 
ser objeto de votação pela turma.

e) no caso de continuação de julgamento interrom-
pido em sessão anterior, havendo mudança de 
composição da turma, será lido novamente o 
relatório, facultado às partes fazer sustentação 
oral, ainda que já a tenham feito, e tomados to-
dos os votos, exceto daqueles que já o tenham 
proferido em sessão anterior.

35- A Constituição Federal permitiu o tratamento tribu-
tário diferenciado e favorecido para as microempre-
sas e para as empresas de pequeno porte. Assim, 
editou-se a Lei Complementar n. 123, de 14 de de-
zembro de 2006. De acordo com esta lei, analise 
os itens a seguir, para então assinalar a opção que 
corresponda às suas respostas.

I. Para a classifi cação como microempresa, a lei 
estabeleceu determinado valor máximo auferido 
por ano-calendário a título de receita bruta.

II. O conceito de receita bruta compreende o 
produto da venda de bens e serviços nas 
operações de conta própria, não incluídas as 
vendas canceladas e quaisquer descontos 
concedidos.

III. Também integram o conceito de receita bruta o 
preço dos serviços prestados e o resultado nas 
operações em conta alheia.

IV. O enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, bem como o seu 
desenquadramento, não implicarão alteração, 
denúncia ou qualquer restrição em relação a 
contratos por elas anteriormente fi rmados.

V. No caso de início de atividade no próprio ano-
calendário, o limite (valor máximo no caso de 
microempresa; valores mínimo e máximo no caso 
de empresa de pequeno porte) será proporcional 
ao número de meses em que a microempresa 
ou a empresa de pequeno porte houver exercido 
atividade, inclusive as frações de meses.

Estão corretos apenas os itens:

a) I, II, III e IV.
b) I, III e IV.
c) I, III, IV e V.
d) II, III e IV.
e) todos os itens estão corretos.

36- Sobre o Imposto sobre a Renda e Proventos de 
qualquer Natureza, julgue os itens a seguir, para 
então assinalar a opção que corresponda às suas 
respostas.

I. Como renda deve-se entender a aquisição 
de disponibilidade de riqueza nova, na forma 
de um acréscimo patrimonial, ao longo de um 
determinado período de tempo.

II. Tanto a renda quanto os proventos de qualquer 
natureza pressupõem ações que revelem 
mais-valias, isto é, incrementos na capacidade 
contributiva.

III. Limitações temporais ou quantitativas com relação 
às despesas e provisões não necessariamente 
guardam estrita compatibilidade com a teoria 
do acréscimo patrimonial e com a atividade do 
contribuinte.

IV. Embora haja diversas teorias que se destinem 
a delinear o conceito de renda, em todas 
prevalece a ideia de que haja a necessidade de 
seu confronto com o conjunto de desembolsos 
efetivados relativamente ao conjunto das 
receitas.

V. Pode-se afi rmar, a partir de alguns julgados 
do Supremo Tribunal Federal, que o conceito 
legalista/fi scalista de renda, assim considerado 
aquilo que a legislação do imposto de renda 
estabelecer que é, está ultrapassado.  

 Estão corretos apenas os itens:

a) II, IV e V.
b) I, II e III.
c) II, III, IV e V.
d) I, II, IV e V.
e) todos os itens estão corretos.
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37- Ao dispor sobre a competência do Poder Público, 
nos termos da lei, de organizar a seguridade 
social com base em determinados objetivos, quis a 
Constituição Federal, na realidade, criar uma norma 
cujo destinatário é o próprio legislador, a quem 
compete, nos termos da lei, organizar a seguridade 
social. Sobre estes objetivos, assinale a opção 
incorreta. 

a) A equidade na forma da participação no custeio 
da previdência social pode ser atingida tanto 
pela diferenciação em razão da capacidade 
contributiva, como pela discriminação em razão 
do ônus imposto à Previdência.

b) Constituem elementos que auxiliam na busca 
pela equidade, dentre outros, a possibilidade 
de que as contribuições possam ter alíquotas 
diferenciadas em razão da atividade econômica 
ou da utilização intensiva de mão de obra.

c) A diversidade da base de fi nanciamento 
decorre do fato de que o montante de recursos 
necessários para as ações estatais nas áreas de 
saúde, assistência e previdência é extremamente 
elevado.

d) A capacidade contributiva que informa o 
princípio da equidade diz respeito ao contribuinte 
individualmente considerado, e não a fatores 
tais como condições de trabalho, número de 
trabalhadores e benefícios sociais concedidos.

e) A previsão de reajuste de benefício previdenciário 
por determinado índice não viola o princípio da 
irredutibilidade dos valores dos benefícios.

38- O termo “preço de transferência" tem sido utilizado 
para identifi car os controles a que estão sujeitas 
as operações comerciais ou fi nanceiras realizadas 
entre partes relacionadas, sediadas em diferentes 
jurisdições tributárias, ou quando uma das partes 
está sediada em paraíso fi scal. Sobre este, assinale 
a opção incorreta.

a) Em razão das circunstâncias peculiares 
existentes nas operações realizadas entre 
essas pessoas, o preço praticado nessas 
operações pode ser artifi cialmente estipulado e, 
consequentemente, divergir do preço de mercado 
negociado por empresas independentes, em 
condições análogas.

b) Diversos países vêm instituindo esse controle 
como medida de salvaguarda de seus interesses 
fi scais, haja vista a constatação de manipulação 
dos preços por empresas interdependentes em 
transações internacionais, com o inequívoco 
objetivo de usufruir de regimes tributários mais 
favoráveis.

c) No âmbito da legislação sobre o “preço de 
transferência”, considera-se legislação tributária 
favorecida a do país, aplicável às pessoas físicas 
ou às pessoas jurídicas, conforme a natureza 
do ente com o qual houver sido praticada a 
operação, considerando-se separadamente a 
tributação do trabalho e do capital, bem como as 
dependências do país de residência ou domicílio, 
que não tribute a renda, ou que a tribute em 
qualquer alíquota inferior às aplicadas no Brasil.

d) Uma empresa do tipo trading, que realiza diversos 
tipos de importações e exportações de produtos, 
inclusive negociando também com empresas 
concorrentes, poderia vir a ser caracterizada 
como interposta pessoa, e por esta razão estar 
sujeita aos controles de preço de transferência. 

e) A legislação de "preço de transferência" somente 
se aplica ao imposto de renda e à contribuição 
social sobre o lucro líquido.

39- Sobre a tributação no regime falimentar, assinale a 
opção correta.

a) A lei estabelecerá limites e condições para 
a preferência dos créditos decorrentes da 
legislação do trabalho em relação aos demais 
créditos, inclusive aos tributários.

b) Com as alterações havidas em relação ao regime 
falimentar, a alteração do Código Tributário 
Nacional deixa claro o propósito de preservar as 
empresas em difi culdades e consequentemente 
a oferta de empregos, pelo que se permite 
afi rmar que o crédito tributário ganhou posições 
em relação à sistemática até então vigente.

c) Na falência, o crédito tributário prefere aos 
créditos extraconcursais e às importâncias 
passíveis de restituição. Todavia, não prefere 
aos créditos com garantia real, no limite do valor 
do bem gravado.

d) As multas contratuais e as penalidades 
pecuniárias por infração das leis penais ou 
administrativas, inclusive as multas tributárias, 
preferem aos credores quirografários. 

e) O proprietário de bem arrecadado no processo 
de falência ou que se encontre em poder do 
devedor na data da decretação da falência 
poderá pedir sua restituição.
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40- Sobre o chamado “abuso de formas”, tema relacio-
nado à interpretação econômica do direito tributário, 
assinale a opção incorreta.

a) A doutrina e a jurisprudência entendem que o 
planejamento tributário feito antes da ocorrência 
do fato gerador é lícito, enquanto aquele realizado 
após a ocorrência do fato gerador é ilícito.

b) Para parte da doutrina de direito tributário, pode-
se classifi car a evasão, de forma genérica, como 
lícita ou ilícita.

c) Não é defeso ao contribuinte que, dentro dos 
limites da lei, planeja adequadamente seus 
negócios, orientando-os de forma a pagar menos 
impostos.

d) A fórmula de liberdade do contribuinte de 
planejar seus negócios não pode ser levada 
ao paroxismo, permitindo-se a simulação ou o 
abuso de direito.

e) O uso de formas jurídicas com a única fi nalidade 
de fugir ao imposto ofende a um sistema criado 
sob as bases constitucionais da capacidade 
contributiva e da  isonomia tributaria.

DIREITO FINANCEIRO E ECONÔMICO

41- Algumas decisões judiciais têm exercido o controle 
jurisdicional de políticas públicas, dentre as quais 
as relativas à saúde e à educação. A par da sua 
natureza jurisdicional, tais decisões, por vezes, 
acabam por interferir na programação e execução 
orçamentária em curso, o que exige sua submissão 
ao Direito Financeiro. Acerca do tema, assinale a 
opção correta.

a) Descabe a intervenção do judiciário nas políticas 
públicas, por atentar contra a separação dos 
Poderes.

b) A jurisdicionalização da política exige complexas 
avaliações técnicas – de ordem pedagógica, 
médica, administrativa, orçamentária e fi nanceira 
–, o que inviabiliza o seu exercício ou a produção 
dos seus efeitos sem a prévia inclusão das 
despesas no orçamento do ano subsequente.   

c) As decisões judiciais que interfi ram na formulação 
e execução das políticas públicas devem ter 
caráter excepcional, mas podem ser obstadas 
pela invocação abstrata do princípio da reserva 
do possível. 

d) É viável o controle judicial das políticas públicas 
relativas à educação e à saúde,  mas não se 
poderá exigir a imediata efetivação do comando 
fundado no texto da Carta Política quando com-
provada, objetivamente, a incapacidade econô-
mico-fi nanceira da pessoa estatal.

e) O direito à saúde e à educação não são 
absolutos, razão pela qual a validade da 
decisão judicial dependerá das consequências 
macroeconômicas do pedido, de forma a 
preservar o regular planejamento orçamentário 
e o não comprometimento de outros programas 
sociais tão ou mais importantes para a população 
em geral. 

42- De acordo com o § 4o do art. 177 da Constituição, 
a lei pode instituir contribuição de intervenção 
no domínio econômico relativa às atividades de 
importação ou comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural e seus derivados e álcool 
combustível. Do regime constitucional pertinente, é 
incorreto afi rmar que

a) a alíquota da contribuição pode ser reduzida e 
restabelecida por ato do Poder Executivo, vedada 
sua cobrança no mesmo exercício fi nanceiro em 
que haja sido instituída ou aumentada. 

b) a lei que instituir ou aumentar a CIDE-combustível 
deve observar a anterioridade nonagesimal 
prevista no art. 150, II, c, da Constituição.

c) os recursos arrecadados serão destinados ao 
pagamento de subsídios a preços ou transporte de 
álcool combustível, gás natural e seus derivados 
e derivados de petróleo; ao fi nanciamento de 
projetos ambientais relacionados com a indústria 
do petróleo e do gás; e ao fi nanciamento de 
programas de infra-estrutura de transportes.

d) do produto da arrecadação da contribuição de 
intervenção no domínio econômico prevista no 
art. 177, § 4o, a União entregará 29% (vinte e 
nove por cento) para os Estados e o Distrito 
Federal. 

e) sujeita-se a controle concentrado de constitucio-
nalidade eventual Lei Orçamentária que autorize 
abertura de crédito suplementar sob rubrica com 
destinação diversa da prevista no § 4o do art. 177 
da Constituição.
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43- Suponha-se que a União pretenda adquirir o imóvel 
onde atualmente está instalada, mediante contrato 
de aluguel, a sede da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional. Nesse caso, a despesa pública 
será classifi cada como

a) despesa corrente, por destinada à manutenção 
de serviço anteriormente criado.

b) transferência corrente, por destinada à manuten-
ção de entidade de direito público.

c) investimento, por acarretar aumento patrimonial.
d) inversão fi nanceira, por destinada à aquisição de 

imóvel.
e) transferência de capital, por implicar diminuição 

da dívida pública.

44- Caso as despesas de pessoal de um ente da 
Federação exceda, em determinado período de 
apuração, os percentuais da receita corrente líquida 
discriminados na Lei de Responsabilidade Fiscal − 
LRF,

a) o percentual excedente terá de ser eliminado nos 
três quadrimestres seguintes, sendo pelo menos 
um terço no primeiro.

b) a recondução da despesa ao limite legal poderá 
ser alcançada tanto pela extinção de cargos e 
funções quanto pela redução dos valores a eles 
atribuídos. 

c) não poderá ocorrer redução temporária da jorna-
da de trabalho com adequação dos vencimentos 
à nova carga horária.

d) o ente não poderá contratar operações de 
crédito destinadas ao refi nanciamento da dívida 
mobiliária.

e) o ente fi ca imediatamente impedido de receber 
transferências voluntárias,  mesmo aquelas re-
lativas a ações de educação, saúde e assistên-
cia social, se não alcançada a redução nos três 
quadrimestres seguintes, e enquanto perdurar o 
excesso.

45- O art. 9o da Lei de Responsabilidade Fiscal 
estabelece: “Art. 9o. Se verifi cado, ao fi nal de um 
bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado 
primário ou nominal estabelecidas no Anexo de 
Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público 
promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação 
de empenho e movimentação fi nanceira, segundo os 
critérios fi xados pela lei de diretrizes orçamentárias”. 
Nesse caso,  

a) o restabelecimento da receita prevista ensejará 
a recomposição das dotações cujos empenhos 
foram limitados, de forma proporcional às 
reduções efetivadas, salvo se o restabelecimento 
for parcial.

b) poderão ser objeto de limitação temporária as 
despesas que constituam obrigações constitu-
cionais e legais do ente, inclusive aquelas des-
tinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as 
ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

c) na eventualidade de os Poderes Legislativo e 
Judiciário e o Ministério Público não promoverem 
a limitação no prazo estabelecido no caput, 
o Poder Executivo poderá limitar os valores 
fi nanceiros segundo os critérios fi xados pela lei 
de diretrizes orçamentárias. 

d) até o fi nal dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e 
avaliará o cumprimento das metas fi scais de cada 
quadrimestre, em audiência pública na comissão 
mista permanente de Senadores e Deputados 
referida no § 1o do art. 166 da Constituição ou 
equivalente nas Casas Legislativas estaduais e 
municipais.

e) a Secretaria do Tesouro Nacional apresentará, 
no prazo legal, avaliação do cumprimento 
dos objetivos e metas das políticas monetária, 
creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o 
custo fi scal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços.
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46- O art. 5o da Lei n. 12.276/2010 (Lei do Pré-Sal) regu-
la a forma de distribuição de royalties incidente so-
bre o produto da lavra de petróleo, de gás natural e 
de outros hidrocarbonetos fl uidos de que trata o inci-
so I do art. 177 da Constituição Federal. Referida lei 
passou pelo exame de juridicidade da Procuradoria-
Geral da Fazenda e envolve a regulamentação de 
dispositivo constitucional situado topologicamente 
no capítulo referente aos Princípios Gerais da Ativi-
dade Econômica. Considerada a pertinência temáti-
ca, é correto afi rmar que

a) a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás 
natural e outros hidrocarbonetos fl uidos consti-
tuem monopólio da União, mas a Constituição de 
1988 assegura aos entes federados produtores 
a participação mínima de 10% (dez por cento) no 
resultado da exploração de petróleo e recursos 
minerais em seus territórios.

b) a participação mínima de 10% (dez por cento) no 
resultado da exploração de petróleo e recursos 
minerais, assegurada constitucionalmente aos 
entes produtores, dá-se a título de "compensação 
fi nanceira pela exploração de recursos minerais".

c) a importância cobrada das concessionárias 
que exploram recursos minerais é classifi cada 
como receita pública derivada, por se tratar de 
prestação pecuniária compulsória instituída por 
lei.

d) é incompatível com a Constituição a cobrança 
de fator percentual sobre o faturamento da 
empresa que explora recursos minerais, por 
não se amoldar ao modelo constitucional de 
compensação fi nanceira. 

e) nada impede que a lei atribua o resultado da 
propriedade das lavras das jazidas de produtos 
minerais a terceiros, desde que assegurada 
a participação ou compensação fi nanceira ao 
ente produtor sobre o resultado decorrente da 
extração, ainda que em percentual inferior a 10% 
(dez por cento) da produção.

47- A dívida ativa da União de natureza não tributária 

a) deve ser escriturada como receita do exercício 
em que for inscrita, sob o regime de competência, 
nas respectivas rubricas orçamentárias.

b) é exigível pelo transcurso do prazo para 
pagamento, cuja ação para a cobrança prescreve 
em cinco anos, no termos do CTN, contados da 
data da inscrição defi nitiva. 

c) compreende os créditos correspondentes aos 
honorários de sucumbência arbitrados em favor 
da União, quando não executados nos próprios 
autos judiciais.

d) não se sujeita às preferências aplicáveis ao 
crédito tributário previstas no CTN.

e) terá o curso da sua execução suspenso, 
enquanto não for localizado o devedor ou 
encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, podendo o juiz, de ofício, reconhecer a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato, 
se decorrido o prazo de cinco anos da suspensão 
da execução. 

48- O sistema fi nanceiro nacional, estruturado de forma 
a promover o desenvolvimento equilibrado do País 
e a servir aos interesses da coletividade,

a) deve ser regulado por lei complementar global,  
que disponha, inclusive, sobre autorização e 
funcionamento dos estabelecimentos de seguro, 
previdência e capitalização.

b) é regulado pela Lei n. 4.595, de 1964, criada 
sob a forma de lei ordinária, mas recebida pela 
Constituição de 1988 como lei complementar. 

c) não abrange as cooperativas de crédito.
d) é dirigido pelo Banco Central do Brasil.
e) é constituído por instituições fi nanceiras públicas 

e privadas, que somente poderão   funcionar  no 
País  mediante  prévia autorização do Ministério 
da Fazenda. 

49- O Governo Federal pretende instituir linha especial 
de crédito para os agricultores familiares, enquadra-
dos no Programa de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), afetados pela seca ou estiagem 
na área de atuação da Superintendência de Desen-
volvimento do Nordeste (Sudene). É competente 
para disciplinar o crédito rural do País o

a) Conselho Monetário Nacional.
b) Ministério da Agricultura.
c) Ministério da Fazenda.
d) Ministério do Desenvolvimento Agrário.
e) Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social.



Concurso Público: Procurador da Fazenda Nacional - PFN/2012 18 Prova Objetiva - Gabarito 1   

50- O Brasil é signatário do Tratado de Assunção, cujo 
objetivo é a formação do Mercado Comum do Sul – 
MERCOSUL. Sobre as regras de direito econômico 
regional do MERCOSUL, marque a opção correta.

a) O MERCOSUL não tem personalidade jurídica 
própria, mas somente os seus Estados membros. 

b) As decisões dos órgãos do MERCOSUL são 
tomadas por maioria e com a presença de todos 
os Estados partes.

c) O MERCOSUL é formado pelo Brasil, Argentina, 
Paraguai, Uruguai e Venezuela.

d) A constituição do MERCOSUL implica no es-
tabelecimento de uma tarifa externa comum 
(TEC), que incide sobre os produtos comerciali-
zados entre os países integrantes do bloco. 

e) As normas emanadas do MERCOSUL têm 
caráter obrigatório.

DIREITO ADMINISTRATIVO

51- Identifi que, entre as assertivas abaixo, a que 
corresponda a um ato administrativo complexo, 
observada a concepção técnica usual de nossa 
doutrina pátria.

a) O ato cuja produção tenha se dado a partir tão-
só da manifestação de vontade de um órgão 
colegiado.

b) O que passa a existir com a manifestação 
de vontade de um órgão, dependente da 
manifestação de outro para que se confi rme ou 
seja desconstituído.

c) Determinado ato que somente tenha existência a 
partir da manifestação necessária de três órgãos.

d) Um ato que, a despeito de existir a partir do 
momento em que exarado por um único órgão, 
somente poderá produzir efeitos com a posterior 
manifestação de outro órgão.

e) Aquele que, dada a sua complexidade, somente 
passa a existir a partir da manifestação de 
vontade de mais de um agente público de um 
mesmo órgão.

52- À luz da tradicional doutrina administrativista, é pos-
sível identifi car, como espécie de ato administrativo, 
o chamado ato ordinatório, que tem, como um de 
seus exemplos,

a) os decretos regulamentares.
b) os alvarás.
c) as circulares.
d) as multas.
e) as homologações.

53- Como regra, dão azo à indenização pela assunção 
de propriedade dos bens reversíveis, cujos investi-
mentos respectivos ainda não tenham sido amorti-
zados ou depreciados,

a) todas as espécies de extinção da concessão ou 
permissão.

b) todas as espécies de extinção da concessão 
ou permissão, à exceção das que ocorrem pelo 
advento do termo contratual.

c) todas as espécies de extinção da concessão ou 
permissão, à exceção das que ocorrem em face 
da rescisão.

d) todas as espécies de extinção da concessão 
ou permissão, à exceção das que ocorrem pelo 
advento do termo contratual ou pela rescisão.

e) todas as espécies de extinção da concessão 
ou permissão, à exceção das que ocorrem pelo 
advento do termo contratual e da caducidade.

54- No que se refere à fi gura da intervenção prevista no 
âmbito das concessões e permissões de serviços 
públicos, assinale a opção correta.

a) A intervenção tem duração máxima de 180 
(cento e oitenta) dias.

b) Tal instituto é espécie de extinção da concessão 
ou permissão de serviço público.

c) Como medida excepcionalíssima, a intervenção 
far-se-á por lei do poder concedente.

d) A intervenção não demanda a prévia observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

e) A intervenção demanda a prévia indenização 
pela assunção dos bens reversíveis, pelo Poder 
Público.
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55- Relativamente às parcerias público-privadas a que 
se refere a Lei n. 11.079, de 2004, assinale a opção 
correta.

a) Sempre devem ser precedidas de licitação, na 
modalidade concorrência ou pregão. 

b) Admite-se que os valores mobiliários atinentes 
à sociedade de propósito específi co possam ser 
negociados no mercado.

c) Como regra, a sociedade de propósito específi co 
deverá, direta ou indiretamente, ser controlada 
pela Administração Pública, que deterá a maioria 
do capital social com direito a voto.

d) Antes da celebração do contrato de parceria, 
poderá ser constituída sociedade de propósito 
específi co, que fi cará responsável pela gestão 
das atividades pactuadas. 

e) Consoante a legislação pátria, admite-se um úni-
co órgão gestor das parcerias público-privadas, 
que contará com a participação obrigatória de 
representantes de todos os estados, ao lado de 
representantes da União.

56- Assinale a opção que corresponde ao entendimento 
atualmente esposado pelo Supremo Tribunal Fede-
ral sobre a responsabilidade civil das empresas con-
cessionárias de serviços públicos.

a) Há responsabilidade somente perante os usuá-
rios do serviço público, na modalidade do risco 
administrativo.

b) Há responsabilidade somente perante os usuá-
rios do serviço público, desde que caracterizada 
ao menos culpa da prestadora do serviço.

c) É reconhecida a possibilidade de responsabiliza-
ção em face de dano causado a não-usuário do 
serviço, uma vez caracterizada ao menos culpa 
da concessionária e nexo de causalidade entre a 
conduta e o resultado prejudicial.

d) É reconhecida a possibilidade de responsabili-
zação objetiva das concessionárias, mesmo em 
face de terceiros não-usuários do serviço.

e) A teoria da responsabilidade subjetiva é aplicá-
vel tanto perante usuários como não-usuários do 
serviço público, considerando-se que as conces-
sionárias são empresas privadas que não inte-
gram o Poder Público.

57-  No que se refere ao chamado Regime Jurídico 
Único, atinente aos servidores públicos federais, é 
correto afi rmar que:

a) tal regime nunca pôde ser aplicado a estatais, 
sendo característico apenas da Administração 
direta.

b) tal regime, a partir de uma emenda à Constituição 
Federal de 1988, passou a ser obrigatório 
também para as autarquias.

c) consoante decisão exarada pelo Supremo 
Tribunal Federal, a obrigatoriedade de adoção de 
tal regime não mais subsiste, tendo-se extinguido 
com a chamada Reforma Administrativa do 
Estado Brasileiro, realizada por meio de emenda 
constitucional.

d) tal regime sempre foi aplicável também às 
autarquias.

e) tal regime, que deixou de ser obrigatório a partir 
de determinada emenda constitucional, passou 
a novamente ser impositivo, a partir de decisão 
liminar do Supremo Tribunal Federal com efeitos 
ex nunc.

58- No que se refere ao direito de petição, consoante 
previsto na Lei n. 8.112, de 1990, assinale a opção 
correta.

a) As normas que tratavam de tal direito 
especifi camente no Estatuto do Servidor Público 
Federal encontram-se revogadas.

b) O servidor demitido tem 120 (cento e vinte) dias 
para requerer a revisão do ato demissório, sob 
pena de preclusão administrativa.

c) Os recursos administrativos deverão ser dirigidos 
à autoridade que proferiu a decisão, que os 
encaminharão à autoridade superior, caso não 
reconsidere sua decisão.

d) Os recursos interpostos têm efeito suspensivo, 
razão pela qual interrompem a prescrição.

e) Admite-se, excepcionalmente, a prorrogação do 
prazo para o exercício do recurso administrativo.
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59- Sobre a acumulação de cargos públicos, assinale a 
opção correta.

a) Admite-se, excepcionalmente, que o servidor 
tenha exercício simultâneo em mais de um cargo 
em comissão.

b) A proibição de acumular não se estende a 
funções em estatais vinculadas a outro ente da 
Federação, desde que haja compatibilidade de 
horários.

c) Via de regra, o servidor pode ser remunerado 
pela participação em órgãos de deliberação 
coletiva.

d) A legislação pátria não admite que o servidor 
que acumule dois cargos efetivos possa investir-
se de cargo de provimento em comissão.

e) Como regra, a proibição de acumular não 
se estende à acumulação de proventos da 
inatividade com a percepção de vencimentos na 
ativa.

60- A legislação atinente ao Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas prevê a possibilidade de 
que os editais de licitação para aquisição de bens 
estabeleçam diversas exigências, entre as quais 
não se inclui a de que

a) o produto seja de determinada marca, pela 
necessidade de padronização do objeto.

b) seja fornecida certifi cação da qualidade do 
processo de fabricação de determinado produto.

c) seja apresentada, em caso de licitante 
distribuidor, carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante.

d) seja apresentada amostra do bem, ainda na fase 
de julgamento das propostas.

e) sejam oferecidos apenas produtos com registro 
válido no Sistema de Registro de Preços – SRP.

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

61- Quanto à análise entre leis, tratados internacionais e 
constituição federal, é correto dizer que:

a) como regra geral, o tratado internacional, pos-
terior, regularmente incorporado ao sistema 
jurídico nacional, não revoga lei ordinária ante-
rior. A exceção é prevista no art. 98 do Código 
Tributário Nacional.

b) o Pacto de São José da Costa Rica, Decreto 
n. 678/1992, apresenta hierarquia de lei 
complementar no sistema jurídico nacional.

c) é inconstitucional tratado internacional que esta-
beleça mecanismo de homologação de sentença 
estrangeira por meio de carta rogatória por se-
rem instrumentos de cooperação jurídica inter-
nacional, previstos na Constituição da República 
Federativa do Brasil.

d) a competência constitucional para conceder 
exequatur às cartas rogatórias é privativa do 
Supremo Tribunal Federal, não podendo lei or-
dinária ou tratado internacional excepcionar esta 
regra.

e) tratado internacional sobre direitos humanos so-
mente apresentará hierarquia de norma constitu-
cional se aprovado pelo Congresso Nacional em 
cada Casa em dois turnos por três quintos dos 
seus membros.

62- No Brasil, os instrumentos de cooperação jurídica 
internacional

a) são a carta rogatória e a homologação de 
sentença estrangeira (conforme previsto na 
Constituição da República Federativa do Brasil).

b) são a homologação de sentença estrangeira, a 
carta rogatória e a extradição (conforme previsto 
na Constituição da República Federativa do 
Brasil).

c) são o auxílio direto, a homologação de sentença 
estrangeira, a carta rogatória e a extradição 
(mesmo que estes não estejam todos previstos 
na Constituição da República Federativa do 
Brasil).

d) eram a carta rogatória e a homologação de 
sentença estrangeira. Atualmente é apenas a 
rogatória, uma vez que após o Protocolo de Las 
Lenãs do Mercosul a homologação de sentença 
estrangeira, no Brasil, se dá por meio da carta 
rogatória.

e) resumem-se hoje ao auxílio direto, que substitui 
todos os outros.
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DIREITO EMPRESARIAL

63- Quanto ao empresário individual, assinale a opção 
incorreta.

a) O empresário opera sob fi rma constituída por 
seu nome, completo ou abreviado, aditando-
lhe, se quiser, designação mais precisa da sua 
pessoa ou do gênero de atividade.

b) É obrigatória a inscrição do empresário no 
Registro Público de Empresas da respectiva 
sede, antes do início de sua atividade.

c) O empresário, cuja atividade rural constitua sua 
principal profi ssão, pode requerer inscrição no 
Registro Público de Empresas da respectiva 
sede, caso em que, depois de inscrito, fi cará 
equiparado, para todos os efeitos, ao empresário 
sujeito a registro.

d) Desde a decretação da falência ou do sequestro, 
o empresário falido perde o direito de administrar 
os seus bens ou deles dispor até a sentença que 
extingue suas obrigações.

e) O empresário falido poderá fi scalizar a adminis-
tração da falência, requerer as providências ne-
cessárias para a conservação de seus direitos ou 
dos bens arrecadados e intervir nos processos 
em que a massa falida seja parte ou interessada, 
requerendo o que for de direito e interpondo os 
recursos cabíveis.

64- São sociedades empresárias, independentemente 
do objeto, exceto
a) sociedades em comandita por ações.
b) companhias de economia mista.
c) subsidiárias integrais.
d) sociedades anônimas.
e) sociedades limitadas.

65- A respeito das sociedades limitadas e anônimas, 
assinale a opção incorreta.

a) O capital da sociedade limitada divide-se em 
quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou di-
versas a cada sócio.

b) O valor nominal das ações de companhia aber-
ta poderá ser inferior ao mínimo fi xado pela 
Comissão de Valores Mobiliários.

c) É vedada a contribuição que consista em presta-
ção de serviços, para efeito de integralização de 
cotas ou ações.

d) O valor nominal será o mesmo para todas as 
ações da companhia.

e) Pela exata estimação de bens conferidos ao ca-
pital da sociedade limitada, respondem solidaria-
mente todos os sócios.

66- Sobre o estabelecimento, a falência e a recuperação 
de empresas, assinale a opção incorreta.

a) Na realização do ativo na falência, dar-se-á 
maior preferência à alienação da empresa, com 
a venda de seus estabelecimentos em bloco.

b) Constitui meio de recuperação judicial o trespasse 
ou o arrendamento de estabelecimento, 
inclusive à sociedade constituída pelos próprios 
empregados. 

c) O estabelecimento alienado na falência estará 
livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do 
arrematante nas obrigações do devedor, salvo 
quanto às derivadas da legislação do trabalho.

d) É competente para homologar o plano de 
recuperação extrajudicial o juízo do local do 
principal estabelecimento do devedor ou da fi lial 
de empresa que tenha sede fora do Brasil.

e) É inefi caz perante a massa falida a venda do 
estabelecimento feita sem o consentimento 
expresso ou pagamento de todos os credores, 
a esse tempo existentes, não tendo restado ao 
devedor bens sufi cientes para solver o passivo.

67- Em relação ao nome empresarial, marque a opção 
correta.

a) O nome empresarial não pode ser objeto de 
alienação.

b) Pode a sociedade limitada adotar fi rma ou 
denominação, integradas pela palavra inicial ou 
fi nal "limitada" ou a sua abreviatura.

c) A sociedade em conta de participação pode ter 
fi rma ou denominação.

d) A sociedade cooperativa funciona sob fi rma 
integrada pelo vocábulo "cooperativa".

e) O nome de sócio que vier a falecer, for excluído 
ou se retirar, pode ser conservado na fi rma 
social.



Concurso Público: Procurador da Fazenda Nacional - PFN/2012 22 Prova Objetiva - Gabarito 1   

DIREITO CIVIL

68- Assinale a opção incorreta.

a) A qualifi cacão dos bens móveis ou imóveis e das 
relações jurídicas a eles concernentes rege-se 
pelo princípio da territorialidade, ou seja, pela lex 
rei sitae, sendo que a dos móveis sem localização 
permanente e a do penhor regula-se pela lei 
domiciliar de seu titular, seja ele proprietário ou 
possuidor.

b) Os incapazes têm por domicílio o de seus repre-
sentantes legais. 

c) A validade extrínseca do testamento rege-se 
pela lex domicilii do de cujus e a intrínseca pela 
lex loci actus. 

d) A forma extrínseca dos atos e negócios jurídicos 
segue a locus regit actum, exceto nos executa-
dos no território nacional, aos quais se aplica a 
lex loci solutionis, quanto aos requisitos intrín-
secos, exigindo-se o respeito à forma essencial 
requerida pela lei brasileira.

e) A sucessão por morte ou ausência segue a lex 
domicilii do falecido ou desaparecido, vigente ao 
tempo de sua morte, pouco importando a sua 
nacionalidade, a natureza e a situação dos bens 
e a lei pessoal de seus herdeiros. 

69- Em relação aos defeitos do negócio jurídico, assinale 
a opção incorreta.

a) O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a 
que se referir a declaração de vontade, não 
viciará o negócio quando, por seu contexto e 
pelas circunstâncias, se puder identifi car a coisa 
ou pessoa cogitada.

b) O dolo do representante legal de uma das partes 
só obriga o representado a responder civilmente 
até a importância do proveito que teve; se, 
porém, o dolo for do representante convencional, 
o representado responderá subsidiariamente 
pelas perdas e danos suportados pelo terceiro 
prejudicado.

c) A coação, para viciar a declaração da vontade, há 
de ser tal que incuta ao paciente fundado temor 
de dano iminente e considerável à sua pessoa, à 
sua família, ou aos seus bens. Se disser respeito 
a pessoa não pertencente à família do paciente, 
o juiz, com base nas circunstâncias, decidirá se 
houve coação.

d) Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob pre-
mente necessidade, ou por inexperiência, se 
obriga a prestação manifestamente despropor-
cional ao valor da prestação oposta. Não se de-
cretará a anulação do negócio, se for oferecido 
suplemento sufi ciente, ou se a parte favorecida 
concordar com a redução do proveito.

e) O credor quirografário, que receber do devedor 
insolvente o pagamento da dívida ainda não 
vencida, fi cará obrigado a repor, em proveito do 
acervo sobre que se tenha de efetuar o concurso 
de credores, aquilo que recebeu.

70- Os direitos reais estão divididos em direitos reais 
sobre a própria coisa e direitos reais sobre a coisa 
alheia. Nestes se incluem os institutos do penhor, 
da hipoteca e da anticrese, que são os direitos reais 
de garantia. Relativamente aos direitos reais de 
garantia, marque a opção incorreta.

a) O credor hipotecário e o pignoratício têm o direito 
de excutir a coisa hipotecada ou empenhada, 
e preferir,  no pagamento, a outros credores, 
observada, quanto à hipoteca, a prioridade no 
registro.

b) O credor anticrético tem o direito a reter em seu 
poder o bem, enquanto a dívida não for paga; 
extingue-se esse direito decorridos quinze anos 
da data de sua constituição.

c) O penhor de crédito não tem efi cácia senão 
quando notifi cado ao devedor; por notifi cado 
tem-se o devedor que, em instrumento público 
ou particular, declarar-se ciente da existência do 
penhor.

d) É lícito aos interessados fazer constar das 
escrituras o valor entre si ajustado dos imóveis 
hipotecados, o qual, devidamente atualizado, 
será a base para as arrematações, adjudicações 
e remições, dispensada a  avaliação.

e) A hipoteca legal pode ser substituída por caução 
de títulos da dívida pública federal ou estadual, 
recebidos pelo valor de sua cotação média de 
mercado no ano corrente; ou por outra garantia, 
a critério do juiz, a requerimento do credor.
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71- Em relação ao direito das obrigações, marque a 
opção correta.

a) Se a coisa restituível se deteriorar sem culpa 
do devedor, recebê-la-á o credor, tal qual se 
ache, sem direito a indenização; se por culpa 
do devedor, resolver-se-á a obrigação pelo 
pagamento do valor equivalente. 

b) Se um dos credores remitir a dívida, a obrigação 
não fi cará extinta para com os outros; mas estes 
só a poderão exigir, descontada a quota do 
credor remitente, critério esse que se observará 
apenas nos casos de transação e compensação. 

c) Se um dos credores solidários falecer, deixando 
herdeiros, cada um destes só terá direito a exigir 
e receber a quota do crédito que corresponder 
ao seu quinhão hereditário, ainda que se trate de 
obrigação indivisível.

d) O devedor pode opor ao cessionário as exceções 
que lhe competirem, bem como as que, no 
momento em que veio a ter conhecimento da 
cessão, tinha contra o cedente. Salvo estipulação 
em contrário, o cedente não responde pela 
solvência do devedor.

e) O terceiro não interessado, que pagar a dívida 
em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-
se do que pagar; mas não se sub-roga nos 
direitos do credor, salvo se o pagamento ocorreu 
antes do vencimento e sem o conhecimento do 
devedor. 

72- O artigo 482 do Código Civil dispõe que “a compra 
e venda, quando pura, considerar-se-á obrigatória 
e perfeita, desde que as partes acordem no preço e 
no objeto”. De acordo com a legislação pertinente, 
relativa a contratos, assinale a opção incorreta.

a) A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a 
resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o 
cumprimento, cabendo, porém, no primeiro caso, 
a indenização por perdas e danos.

b) Se no contrato as obrigações couberem a apenas 
a uma da partes, poderá ela pleitear que a sua 
prestação seja reduzida, ou alterado o modo 
de executá-la, a fi m de evitar a onerosidade 
excessiva.

c) A compra e venda pode ter por objeto coisa atual 
ou futura. Neste caso, fi cará sem efeito o contrato 
se esta não vier a existir, salvo se a intenção das 
partes era de concluir contrato  aleatório.

d) Não obstante o prazo ajustado para pagamento, 
se antes da tradição o comprador cair em 
insolvência, poderá o vendedor sobrestar a 
entrega da coisa, até que o comprador lhe dê 
caução de pagar no tempo ajustado.

e) O consignatário não se exonera da obrigação de 
pagar o preço se a restituição da coisa, em sua 
integridade, se tornar impossível, ainda que por 
fato a ele não  imputável.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

73- Indique a opção correta.

a) De acordo com o princípio da territorialidade 
da jurisdição, a decisão judicial irá produzir 
efeitos nos limites territoriais do órgão prolator. 
Por tal razão, faz-se necessária a utilização de 
cartas precatórias e rogatórias, a fi m de que 
sejam praticados atos fora dos limites territoriais 
daquele órgão que expediu a ordem a ser 
cumprida.

b) O Sindicato possui legitimidade ativa, indepen-
dente de autorização expressa dos associados, 
para promover a ação coletiva de conhecimento, 
mas não para propor execução coletiva sobre di-
reitos individuais homogêneos.

c) Segundo a máxima pas de nullité sans grief, salvo 
na falta de intervenção do Ministério Público, só 
será decretada a nulidade dos atos processuais 
se demonstrado prejuízo.

d) O efeito da intervenção do assistente simples, 
mesmo não sendo ele parte da relação jurídica 
material discutida em juízo e estar impedido 
de assumir postura contrária à do assistido, 
proporciona, em regra, a impossibilidade de 
discutir a regularidade da decisão em ação 
própria.

e) Regularmente citado por edital, o réu não apre-
senta qualquer defesa no prazo de resposta. 
Diante de tal cenário, pode-se afi rmar que, em 
regra, operar-se-ão efeitos processuais e mate-
riais da revelia, consistentes no prosseguimento 
do feito sem a intimação do revel e presunção de 
veracidade dos fatos alegados pelo autor.
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74- O direito de ação sempre foi um dos mais polêmicos 
temas da ciência processual, proliferando-se, ao 
longo da história, inúmeras teorias para explicá-
lo. Sua importância se destaca, em especial, pois 
corresponde a um iniludível ponto de contato entre 
a relação jurídica material e a relação jurídica 
processual, sobretudo quando analisado sob a ótica 
do ato que dá início ao processo e delimita seu objeto 
litigioso. No Brasil, o direito positivo sofreu nítida 
infl uência da doutrina de Enrico Tullio Liebman, 
que, com sua teoria eclética da ação, propôs a 
categoria das condições da ação, alocadas entre os 
pressupostos processuais e o mérito da demanda. 
Sobre o tema, identifi que a opção correta.

a) O direito de ação pode ser atualmente identifi ca-
do como um direito público subjetivo, abstrato, 
autônomo da relação jurídica material, cuja exis-
tência dependerá da procedência da demanda 
proposta em juízo.

b) Friedrich Carl Von Savigny, notável jurista 
alemão que se dedicou ao estudo profundo do 
direito romano, é citado pela doutrina como um 
adepto da teoria abstrativista, em decorrência da 
concepção de que se opera uma metamorfose no 
direito material quando lesado, transformando-
se, assim, na actio.

c) É da famosa polêmica entre Windscheid e 
Muther que percebemos signifi cativo avanço na 
ciência processual. Associou-se a ideia da actio 
romana com a da pretensão de direito material, 
o que defi niu a autonomia entre o direito material 
e o direito de ação, consubstanciando, assim, 
defi nitiva passagem da teoria concreta para a 
teoria abstrata da ação.

d) Enrico Tullio Liebman propôs a categoria das 
condições da ação, afi rmando que, se não fossem 
preenchidas as três condições inicialmente 
formuladas, o autor seria carecedor do direito 
de ação. Para Liebman, essa ideia deveria ser 
interpretada à luz da teoria da asserção, segundo 
a qual as condições da ação são examinadas 
a partir das alegações do autor (in status 
assertionem). Caso fosse necessária a dilação 
probatória para aferir a presença das condições 
da ação, estaríamos diante de um julgamento de 
mérito e não mais de pura carência de ação.

e) Um dos maiores expoentes da teoria do direito 
concreto de agir foi Adolf Wach, desenvolvendo 
suas ideias a partir da teorização da ação 
declaratória. Para nosso autor, o direito de ação 
efetivamente é autônomo em relação ao direito 
material, porém só existirá se a sentença ao fi nal 
for de procedência. 

75- Sobre os princípios que norteiam o processo civil 
brasileiro, aponte a opção incorreta.

a) O princípio do duplo grau de jurisdição, apesar de 
geralmente observado pelo legislador brasileiro, 
não constitui uma garantia constitucional 
inafastável pela legislação ordinária.

b) A doutrina brasileira tem trabalhado, cada vez 
mais, o princípio da cooperação no processo 
civil, por meio do qual o magistrado e as partes 
devem estar em constante diálogo, auxiliando-se 
mutuamente com o objetivo de esclarecimento, 
consulta, auxílio e prevenção.

c) O processo civil brasileiro se caracteriza 
pela preponderância do princípio dispositivo, 
porquanto somente às partes é conferida a 
possibilidade de dar início à demanda judicial, 
delimitar o seu objeto litigioso e defi nir quais os 
meios e fontes de provas que serão utilizados 
em juízo.

d) Pelo princípio da causalidade, que norteia a 
atribuição dos ônus sucumbenciais, é possível 
que uma demanda seja julgada improcedente e 
o réu seja condenado ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios.

e) A proibição do venire contra factum proprium, 
corolário do princípio da boa-fé, impede que 
sejam adotadas posturas contraditórias no 
processo e constitui lastro para a teorização da 
preclusão lógica no processo civil.

76- Sobre as regras de competência, julgue os itens e 
aponte a opção correta.
a) Foi ajuizada execução fi scal perante a justiça 

estadual, diante da inexistência de vara federal 
na comarca. Ocorre que, depois da citação 
do executado mas antes da realização da 
penhora, foi instalada vara federal na comarca, 
gerando um confl ito sobre qual juízo deverá 
dar prosseguimento ao feito. Nesse caso, não 
deve ser aplicado o princípio da perpetuatio 
jurisdictionis, devendo ser deslocada a 
competência para a vara federal. 

b) O ajuizamento de ação anulatória de débito fi scal 
perante a Justiça Federal, relativa a débito que 
já é objeto de execução fi scal promovida pela 
União perante o Juízo Estadual, não acarreta a 
necessidade do simultaneus processus, diante 
da inexistência de conexão entre ambas, em 
especial por não haver julgamento na execução 
fi scal a confl itar com o futuro julgamento da ação 
ordinária.

c) A alegação de incompetência constitui um típico 
exemplo de exceção peremptória.
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d) Na hipótese de o devedor encerrar suas 
atividades no “Estado A” e deslocar sua matriz e 
todas as fi liais para o “Estado B”, é razoável que 
as execuções fi scais já propostas no “Estado 
A” tenham a sua competência deslocada para 
o “Estado B”, sobretudo porque assim terão 
muito mais chances de alcançarem um resultado 
positivo.

e) A prevenção, para efeito de prorrogação da 
competência das ações conexas, se dá perante 
o juízo que primeiro despachou, quando as 
demandas tramitam em juízos de competência 
territorial distintas.

77- A causa de pedir é um dos elementos fundamentais 
da demanda, apto a delimitar a pretensão declinada 
em juízo e, ao mesmo tempo, limitar a atuação do 
juiz. Sobre o tema, indique a opção incorreta.

a) Segundo a teoria da individualização, basta que 
o autor exponha a relação jurídica em que está 
inserido, prescindindo da descrição dos fatos ju-
rídicos dos quais se originou. Assim, por exem-
plo, nas demandas autodeterminadas, decidindo 
a sentença sobre certa relação jurídica, seus 
efeitos serão aplicados a todos os fatos jurídicos 
de possível invocação pelo autor.

b) No Direito brasileiro, devemos diferenciar as de-
mandas autodeterminadas e heterodetermina-
das para fi m de delimitar a extensão da efi cácia 
preclusiva da coisa julgada. Enquanto nas pri-
meiras o trânsito em julgado impede a repropo-
situra de nova demanda baseada em quaisquer 
fatos jurídicos imputáveis à relação apreciada, 
nas segundas a efi cácia preclusiva se limita ao 
fato jurídico declinado em juízo.

c) Ajuizada uma demanda reivindicatória, aduz o 
autor ser proprietário do imóvel em virtude do 
falecimento do seu pai, tendo sido o bem deixado 
por herança. Julgada improcedente, é possível 
que o mesmo autor ajuíze nova demanda, 
alegando, mais uma vez, ser proprietário, porém 
agora sob o fundamento de ter adquirido a 
propriedade por usucapião. 

d) Há, na doutrina processual, quem distinga a 
causa de pedir em ativa e passiva. Assim, em 
uma execução fi scal, o fato gerador do tributo 
devido pode ser identifi cado como a causa de 
pedir ativa, enquanto que o seu inadimplemento 
seria a causa de pedir passiva.

e) De acordo com teoria da substancialização, deve 
o autor expor de forma mais ampla possível o fato 
jurídico e a relação jurídica decorrente. Isso não 
impede, contudo, que o juiz, ainda que de ofício, 
leve em consideração algum fato constitutivo, 
modifi cativo ou extintivo do direito, ocorrido 
após a propositura da demanda, no momento de 
proferir a sentença.

78- A respeito dos honorários advocatícios e atentos à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, jul-
gue os itens abaixo, apontando a opção correta.

a) O provimento do recurso interposto tem o con-
dão de inverter automaticamente a condenação 
em honorários anteriormente fi xada, mesmo que 
omisso o derradeiro julgamento. Caso, porém, 
a decisão reformada tiver arbitrado a verba ho-
norária com base na condenação e, ao fi nal, se 
reconheceu a improcedência da demanda, não 
será possível a execução dos honorários, pois 
inexistente base de cálculo para aferição do 
quantum devido.

b) Como o art. 20, p.3o, do Código de Processo Civil 
prevê que “Os honorários serão fi xados entre o 
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de 
vinte por cento (20%) sobre o valor da condena-
ção”, não pode a Fazenda Pública ter sua con-
denação em honorários arbitrada com base no 
valor da causa.

c) A condenação em honorários em valor 
considerado exorbitante não se enquadra nas 
hipóteses de cabimento de ação rescisória, 
sendo possível, contudo, da mesma forma que 
se opera com as astreintes, a redução do valor 
excessivo pelo juiz da execução.

d) Mesmo que não haja menção na procuração 
colacionada aos autos da sociedade dos ad-
vogados individualmente constituídos, a Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça con-
solidou o entendimento de ser possível que tal 
pessoa jurídica proceda à execução e ao levan-
tamento da verba honorária.

e) Admite-se de forma ampla a interposição de re-
curso especial pela Fazenda Pública para mino-
rar a verba honorária condenada pelo tribunal de 
segunda instância.
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79- A respeito das regras sobre o ônus da prova, indique 
a opção correta.

a) De acordo com a teoria da distribuição estática 
ou fi xa do ônus da prova, cabe ao autor provar os 
fatos constitutivos do seu direito e ao réu provar 
os fatos impeditivos, extintivos e modifi cativos do 
direito do autor.

b) É defeso aos sujeitos da relação jurídica deduzida 
em juízo estabelecer qualquer convenção a 
respeito do ônus da prova. Trata-se de regra 
legal que não se encontra à disposição das 
partes.

c) A teoria da distribuição dinâmica do ônus da 
prova possibilita que o legislador estabeleça 
que, em determinadas hipóteses expressamente 
previstas, o réu deverá provar a inexistência 
dos fatos constitutivos do direito do autor ou 
o autor provar que não há fatos impeditivos, 
modifi cativos ou extintivos do seu direito.

d) De acordo  com  os mais recentes pronuncia-
mentos jurisprudenciais do Superior Tribunal de 
Justiça, é um erro a inversão ope iudicis do ônus 
da prova apenas quando da prolação da senten-
ça, mesmo que as partes tenham prévio conhe-
cimento da possibilidade de ser invertido o onus 
probandi. 

e) Quando todos os fatos da causa estiverem 
devidamente provados, deve o magistrado, 
ao proferir a sentença, utilizar a regra do ônus 
da prova para verifi car se o autor efetivamente 
produziu as provas dos fatos constitutivos do seu 
direito.

80- O sincretismo processual generalizado pelas últi-
mas reformas legislativas teve por objetivo conferir 
ao sistema jurídico brasileiro meios de efetivação 
que proporcionem um trâmite mais célere ao cum-
primento de sentença, densifi cando assim o direito 
fundamental a um processo sem dilações indevidas. 
A respeito da novel sistemática, podemos afi rmar 
que: 

a) o cumprimento de sentença não se aplica à 
Fazenda Pública, pois, seja na qualidade de exe-
quente ou executada, permanece a necessidade 
de uma ação autônoma de execução, cuja defe-
sa será exercida mediante embargos.

b) por se tratar da inauguração de uma fase proces-
sual e não de um processo novo, o cumprimento 
de sentença não comporta nova condenação em 
honorários advocatícios, porquanto estes já fo-
ram arbitrados na decisão transitada em julgado.

c) a decisão que aprecia a impugnação apresentada 
pelo devedor deverá ser objeto de agravo de 
instrumento, não sendo adequada a interposição 
de apelação.

d) após o trânsito em julgado e retorno dos autos 
à origem, o devedor será intimado, na pessoa 
de seu advogado, para efetuar o pagamento de 
quantia líquida e certa no prazo de 15 dias ou 
oferecer bens à penhora, sob pena da incidência 
de multa no percentual de 10%.

e) não se exige a prestação de caução sufi ciente e 
idônea para a propositura da execução provisória. 
Todavia, o exequente possui responsabilidade 
objetiva por eventuais danos sofridos pelo 
executado, caso a decisão exequenda seja 
reformada.

81- As relações tributárias são geralmente indicadas 
como exemplo de relações jurídicas continuativas, 
pois, em regra, não se caracterizam por apresentar 
apenas um ponto isolado no passado que será 
objeto de apreciação judicial, mas sim uma relação 
que se protrai no tempo, diante da repetição de 
fatos geradores que compartilham de semelhantes 
elementos essenciais. Sobre as relações tributárias 
continuativas e a coisa julgada, aponte a opção 
correta.

a) Assim como nas ações de alimentos, tais 
espécies de decisões só fazem coisa julgada 
formal, podendo ser a qualquer tempo revistas, 
em face da alteração das circunstâncias fáticas 
ou jurídicas. Não há de se falar, portanto, em 
coisa julgada material.

b) Mesmo se tratando de relações jurídicas tribu-
tárias de natureza continuativa, a coisa julgada 
material formada gera efeitos apenas para deter-
minado exercício, não se aplicando aos exercí-
cios posteriores.

c) As sentenças determinativas têm plena aptidão 
para alcançar a imutabilidade da coisa julgada 
material, de maneira que somente podem ser 
rescindidas por meio de ação rescisória ou ação 
revisional, diante da alteração das circunstâncias 
fáticas ou jurídicas apreciadas.

d) É um equívoco imaginar que tais decisões não 
formam coisa julgada material. Caso provenha 
alteração dos fatos ou do direito apreciados pela 
decisão transitada em julgado, poderá o contri-
buinte ajuizar nova demanda, pois os seus limi-
tes objetivos serão diversos daqueles aprecia-
dos no primeiro processo.
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e) Não obstante a alteração do direito vigente, 
a coisa julgada continuará regendo a relação 
jurídica entre as partes em que foi formada, tanto 
no tocante aos fatos geradores passados como 
aos futuros.

82- O conhecido rigor das Cortes Superiores brasileiras 
a respeito dos requisitos de admissibilidade recursal, 
por vezes, chegam a causar espécie aos operadores 
do direito, diante dos mínimos detalhes que podem 
proporcionar a inadmissibilidade recursal. Sobre o 
tema, aponte a opção correta.

a) De acordo  com  os  mais recentes pronuncia-
mentos do Superior Tribunal de Justiça, a au-
sência de peças facultativas no ato de interposi-
ção do agravo de instrumento, ou seja, aquelas 
consideradas necessárias à compreensão da 
controvérsia (art. 525, II, do CPC), não enseja 
a inadmissão liminar do recurso, devendo ser 
oportunizada ao agravante a complementação 
do instrumento.

b) Pela teoria da intempestividade do recurso 
prematuro, aceita pelas Cortes Superiores, 
se o recurso é interposto antes de a parte ser 
formalmente intimada da decisão recorrida, será 
considerado intempestivo, pois o prazo ainda 
não havia iniciado.

c) Na hipótese de o recorrente estar impossibilitado 
de realizar o preparo recursal em razão de força 
maior (v.g. greve bancária), o prazo recursal 
será integralmente devolvido com o término do 
impedimento.

d) Além da omissão, da contradição e da 
obscuridade, a jurisprudência criou mais uma 
hipótese de cabimento para os embargos de 
declaração: o pré-questionamento. Assim, 
apesar de a decisão não possuir qualquer dos 
três primeiros vícios apontados, será cabível a 
interposição de embargos de declaração para 
fi m de pré-questionamento.

e) Na hipótese de o recurso especial ser interposto 
pelo correio, será considerada a data da postagem 
para fi m de aferição da sua tempestividade.

83- Quanto aos recursos, assinale a opção incorreta.

a) O efeito regressivo dos recursos proporciona 
ao órgão prolator da decisão recorrida a 
possibilidade de realizar o juízo de retratação. 
De acordo com o Código de Processo Civil, trata-
se de efeito presente no agravo de instrumento, 
porém apenas excepcional na apelação.

b) Contra decisão de mérito que, no bojo de uma 
execução fi scal, reconhece que parte do crédito 
executado está prescrito, poderá a Fazenda 
Nacional se utilizar do recurso de apelação, a fi m 
de reformar o julgamento tido por equivocado.

c) O efeito expansivo subjetivo do recurso interposto 
pelo assistente litisconsorcial faz com que o seu 
resultado aproveite ou prejudique o assistido, 
mesmo que este não tenha recorrido.

d) Apresentadas duas causas de pedir como aptas 
à anulação de um auto de infração, e após ampla 
cognição em primeira instância, foi julgado 
procedente o pedido, tendo sido analisada 
apenas uma das causas de pedir veiculadas. O 
tribunal, no julgamento da apelação do réu, não 
poderá julgar improcedente a demanda, sem 
antes apreciar todos os fundamentos do autor, 
mesmo que não analisados pelo juízo a quo. 

e) Proferido o acórdão, uma das partes interpõe 
recurso especial e a outra embargos de 
declaração. Julgados os embargos de declaração 
e tendo produzido efeito infringente, excepciona-
se a preclusão consumativa, abrindo-se a 
possibilidade de adequação do recurso especial 
anteriormente interposto. Estamos diante do 
princípio da complementaridade recursal.

84- A importância dos precedentes judiciais está cada 
vez maior no sistema jurídico brasileiro. Especial-
mente diante da vagueza semântica, decorrente 
inclusive da crescente utilização de conceitos aber-
tos, como cláusulas gerais e conceitos jurídicos in-
determinados, o papel do Judiciário se torna central 
na defi nição do direito vigente, na medida em que 
estreita a moldura legislativa e informa à socieda-
de quais as normas podem ser extraídas do orde-
namento jurídico em vigor. Atentos à atividade no-
mofi lácica desempenhada pelas Cortes Superiores, 
podemos afi rmar que:

a) submetida determinada controvérsia à sistemá-
tica do julgamento de recursos repetitivos, todos 
os processos que versam sobre o tema serão 
automaticamente sobrestados, sendo vedado, 
em regra, ser proferida sentença ou acórdão an-
tes da conclusão do julgamento do recurso re-
presentativo pela Corte Superior.

b) julgado certo tema sob a sistemática do julga-
mento de recursos repetitivos pelo Superior 
Tribunal de Justiça, devem os demais órgãos do 
Poder Judiciário, à exceção do Supremo Tribunal 
Federal, acatar a conclusão da Corte Superior e 
conferir idêntica solução aos demais casos que 
versem sobre a mesma controvérsia.
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c) a fi m de evitar que recursos que versem sobre 
tema já defi nido em repercussão geral e sob 
a sistemática do julgamento de demandas 
repetitivas perante o Supremo Tribunal 
Federal continuem sendo encaminhados para 
apreciação da Corte Suprema, vige perante o 
STF o entendimento de que contra a decisão 
que inadmite recurso extraordinário, por já ter 
sido o tema apreciado em repercussão geral, 
não é cabível a interposição de agravo para o 
STF, mas sim agravo interno a ser apreciado 
pelo próprio tribunal de origem.

d) a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, diante da importância da apreciação de 
controvérsias sob a sistemática do julgamento 
por amostragem de recursos repetitivos, permite 
a ampla participação de amicus curiae, inclusive 
com direito à sustentação oral.

e) submetida certa controvérsia à sistemática 
do julgamento por amostragem de recursos 
especiais repetitivos, pode a parte desistir do seu 
recurso, situação em que o Superior Tribunal de 
Justiça terá de escolher novo recurso para tal 
fi m.

85- A ação rescisória constitui instrumento constitu-
cionalmente reconhecido como apto a fl exibilizar 
a coisa julgada. Apesar de a Constituição Federal 
estabelecer a competência para o seu julgamento, 
coube ao legislador ordinário traçar seu perfi l dog-
mático, estipulando o prazo para ajuizamento e as 
hipóteses de cabimento. Sobre tal demanda des-
constitutiva, podemos afi rmar que:

a) segundo a jurisprudência da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, o prazo para o seu 
ajuizamento começa a fl uir a partir do momento 
em que cada decisão de mérito proferida no 
processo não for mais passível de recurso.

b) não é cabível se, ao tempo do trânsito em julgado 
da decisão rescindenda, havia divergência 
jurisprudencial sobre o tema, mesmo se o 
Supremo Tribunal Federal consolidar a questão 
constitucional dentro do prazo bienal.

c) o Tribunal Regional Federal (TRF) proferiu 
acórdão com dois capítulos distintos: inexistência 
de prescrição e legalidade do tributo cobrado. 
Interposto recurso especial pelo contribuinte 
impugnando ambos os capítulos, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu do 
recurso na parte relativa à prescrição, mas 
desproveu o recurso no tocante à legalidade. 
Nesse contexto, eventual ação rescisória 
que impugne apenas a prescrição deverá ser 
ajuizada perante o TRF, não obstante o STJ ter 
apreciado o mérito da demanda.

d) é cabível o ajuizamento de ação rescisória por 
erro de fato, ou seja, quando a sentença admitir 
um fato inexistente, ou quando considerar 
inexistente um fato efetivamente ocorrido. Admite-
se, portanto, que o autor da ação rescisória prove 
que o juiz incorreu em equivocada percepção da 
realidade, não precisando se limitar aos autos e 
documentos da causa originária. 

e) constitui uma característica do julgamento de 
procedência da ação rescisória a realização de 
dois juízos distintos: o iudicium rescindens e o 
iudicium rescissorium. Assim, nas hipóteses de 
cabimento da demanda desconstitutiva previstas 
no Código de Processo Civil, deverá sempre 
estar presente esse duplo juízo, sob pena de o 
julgado ser considerado citra petita. 

86- Sobre as formas de defesa que o contribuinte pode 
utilizar para se insurgir contra a cobrança do crédito 
tributário, identifi que a opção correta.

a) A defesa heterotópica consiste em alegações 
que podem ser veiculadas nos embargos à 
execução sobre questões externas à execução 
fi scal, aptas a extinguir, modifi car ou impedir a 
cobrança do crédito tributário. 

b) A defesa heterotópica consiste em um incidente 
processual na execução fi scal, proposto antes 
da realização da penhora, que, porém, não 
suspende o curso do processo. 

c) Até a prolação de sentença nos embargos, 
poderá a Fazenda Pública substituir a certidão 
de dívida ativa na execução fi scal, apenas 
para corrigir erro formal, vedando-se, porém, a 
modifi cação do sujeito passivo.

d) A defesa heterotópica, que impugna o 
lançamento tributário, proporciona uma limitação 
cognitiva aos embargos à execução, não 
podendo o Executado, mesmo se tratando de 
título executivo extrajudicial, reiterar a causa 
petendi já declinada naquela demanda.

e) Deferida a antecipação de tutela pelo tribunal, 
suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, 
foi proferida, posteriormente, sentença de 
improcedência. Interposta apelação, a Fazenda 
Nacional deverá aguardar o seu julgamento para 
propor a execução fi scal, pois não pode o juiz 
de primeira instância revogar a antecipação de 
tutela deferida pelo tribunal.
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87 – A respeito da execução contra a Fazenda Pública e 
das disposições constitucionais sobre a compensa-
ção de precatórios, indique a opção correta.

a) A fi m de evitar que o Poder Público efetue 
pagamento de suas dívidas a cidadãos que 
possuam débitos perante o Ente Público, 
foi instituída a compensação de precatórios, 
sobretudo em virtude da jurisprudência que veda 
a penhora dos precatórios em execuções fi scais.

b) Na hipótese de o contribuinte ter contra si 
lavrado um auto de infração e não apresentar 
defesa administrativa, mas, porém, ajuizar 
uma demanda para discutir o débito perante 
o Poder Judiciário, não poderá ser realizada a 
compensação de precatório, pois a dívida está 
sob contestação judicial.

c) A compensação de precatórios prescinde 
da inscrição do débito em dívida ativa, 
sendo indispensável, porém, que esteja 
regularmente constituído e o débito não esteja 
com a exigibilidade suspensa em virtude de 
parcelamento.

d) O legislador constituinte exigiu que a compensa-
ção dos precatórios só se afi gure possível com 
o preenchimento de três requisitos relativos ao 
débito a ser compensado, quais sejam: regular 
constituição, inscrito em dívida ativa e com plena 
exigibilidade.

e) Diante da Lei n. 11.941/09, que instituiu nova 
modalidade de parcelamento das dívidas tribu-
tárias, o contribuinte a ele aderiu e vem pagando 
regularmente o seu débito. Caso, porém, venha 
a ser benefi ciário de precatório judicial, não há 
óbice para a Fazenda Nacional pleitear a sua 
compensação com as prestações vincendas do 
parcelamento.

88- Em 2009 foi promulgada a nova lei do mandado 
de segurança em uma tentativa de reunir a regula-
mentação do instituto em um só diploma legislativo, 
além de atualizar uma legislação que remontava à 
metade do século passado. Sobre o importante writ 
constitucional, assinale a opção correta.

a) O Tribunal Regional Federal é competente 
para processar e julgar mandado de segurança 
impetrado contra ato de juiz do juizado especial 
estadual investido de jurisdição federal.

b) Denegada a segurança com resolução de mérito, 
não estará o autor impedido de, por ação própria, 
pleitear os seus direitos e os respectivos efeitos 
patrimoniais.

c) Apesar de a autoridade coatora apresentar as 
informações em primeira instância, cabe ao ente 
público da qual faz parte assumir a condução do 
processo, sendo deste a atribuição para interpor 
os recursos cabíveis, não se estendendo à 
autoridade o direito de recorrer.

d) Para se aplicar a teoria da encampação no 
mandado de segurança, é indispensável que 
exista vínculo hierárquico entre a autoridade que 
prestou informações e a que ordenou a prática 
do ato impugnado; que a autoridade se manifeste 
a respeito do mérito nas informações prestadas; 
e que tal indicação não proporcione modifi cação 
de competência jurisdicional.

e) O mandado de segurança coletivo fará coisa 
julgada pro et contra, ou seja, a favor ou contra 
os substituídos processuais.

89- O tempo do processo é um ônus que, em regra, 
deve ser suportado pelo autor. Considerando que a 
demora da prestação jurisdicional pode ser fonte de 
danos para as partes, Enrico Finzi identifi cou como 
dano marginal aquele gerado pela tão só duração do 
processo. Porém, não se pode ignorar que, segundo 
lições de Andrea Proto Pisani, haverá sempre um 
tempo fi siológico do processo (em contraposição ao 
tempo patológico), que deve ser necessariamente 
observado para que a tutela jurisdicional seja 
adequadamente prestada. Para reprimir esse 
risco de dano, foi instituído no sistema processual 
brasileiro o poder geral de antecipação dos efeitos 
da tutela, sobre o qual podemos afi rmar que:

a) não pode ser confundida com a medida cautelar, 
pois enquanto esta constitui execução-para-
segurança, a antecipação dos efeitos da tutela 
representa segurança-para-execução.

b) caso deferida a antecipação de tutela, em 
decisão monocrática, pelo relator do agravo de 
instrumento, o recurso adequado para a sua 
impugnação será o agravo interno ou regimental.

c) é possível que o autor postule uma tutela sob 
cognição vertical sumária, sem estar inserido em 
situação de urgência. 

d) caso o autor se equivoque e postule uma medida 
cautelar sob o rótulo de antecipação dos efeitos 
da tutela, admite-se a fungibilidade entre as 
medidas de urgência, podendo ser deferida pelo 
juiz a medida cautelar, desde que presentes os 
requisitos da tutela antecipada requerida.

e) se deferida na sentença, deverá ser impugnada 
por meio de agravo.
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90- Com o objetivo de reprimir o risco do inadimplemento 
do crédito público, o legislador brasileiro, por meio da 
Lei n. 8.397/92, instituiu a cautelar fi scal. A respeito 
desse importante instituto processual à disposição 
da Fazenda Pública, é possível afi rmar que:

a) somente é possível o seu ajuizamento após a 
regular constituição do crédito tributário, pois 
antes desse ato de identifi cação do crédito 
público não pode o sujeito passivo da obrigação 
ser considerado devedor e, portanto, ter o seu 
patrimônio constrito.

b) há formação de coisa julgada material na cautelar 
fi scal, quando nela se reconhece alegação de 
pagamento, prescrição ou decadência. Nesses 
casos, a Fazenda Pública está impedida de 
intentar a execução fi scal.

c) caso o crédito tributário tenha a sua exigibilidade 
suspensa, a medida cautelar antes deferida 
perde automaticamente a sua efi cácia.

d) a medida cautelar fi scal será proposta perante o 
juízo de primeiro grau de jurisdição competente 
para a execução judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, inclusive se o executivo já 
estiver em fase recursal tramitando perante o 
tribunal.

e) quando a medida cautelar fi scal for concedida em 
procedimento preparatório, deverá a Fazenda 
Pública propor a execução judicial da Dívida 
Ativa no prazo de sessenta dias, contados da 
efetivação da medida. 

91-  A partir das célebres lições de Mauro Cappelletti a 
respeito das ondas renovatórias do processo civil, 
podemos aferir a tendência mundial em conferir 
aos cidadãos o amplo acesso à justiça, em especial 
daqueles desprovidos de recursos materiais, a 
tutela dos interesses transindividuais, a busca de 
mecanismos extraprocessuais de solução dos 
confl itos e, por fi m, um processo cuja organização 
interna proporcione mecanismos para torná-lo 
mais simples e efetivo. Atento a tais movimentos 
renovatórios, o legislador brasileiro instituiu os 
Juizados Especiais Federais, sobre os quais é 
possível afi rmar que:

a) caracterizado por possuir competência absoluta 
no foro onde houver Vara do Juizado Especial, 
quando da sua instalação, a ele são remetidas 
todas as demandas que se subsumam à sua 
competência. Trata-se de comezinha regra 
que excepciona o princípio da Perpetuatio 
Jurisdictionis.

b) lavrado um auto de infração e regularmente 
notifi cado o contribuinte, é possível que se 
insurja contra tal ato administrativo, postulando 
a decretação de sua nulidade, por meio de 
demanda ajuizada perante o Juizado Especial 
Federal, desde que respeitado o limite de alçada.

c) por ter competência limitada a 60 salários 
mínimos, as condenações pecuniárias realizadas 
nos Juizados deverão ser honradas sempre por 
meio de RPV – Requisição de Pequeno Valor.

d) não se admite a interposição de recursos contra 
decisões interlocutórias, mas apenas para 
impugnar decisões defi nitivas.

e) só se admite na qualidade de rés nos Juizados 
Federais as pessoas jurídicas de direito público.

92- A respeito do procedimento especial de cobrança 
executiva do crédito público, assinale a opção 
correta.

a) Tendo em vista que a execução fi scal se submete 
a um procedimento especial regulado pela Lei n. 
6.830/80, a ela não se aplicam as últimas reformas 
processuais que alteraram substancialmente 
a execução de títulos executivos extrajudiciais 
regrada pelo Código de Processo Civil.

b) Atualmente, o executado dispõe do prazo de três 
dias para pagar a dívida ou garantir a execução 
fi scal, oferecendo bens à penhora.

c) A penhora on line na execução fi scal só é admitida 
após o esgotamento de todas as diligências na 
tentativa de encontrar bens sufi cientes à garantia 
da execução. 

d) Por se tratar de questão de ordem pública, a 
prescrição intercorrente pode ser conhecida de 
ofício no bojo do executivo fi scal, independente-
mente de oitiva das partes.

e) Diferentemente do regime geral regrado no 
Código de Processo Civil, a Lei de Execução 
Fiscal não admite o ajuizamento de embargos 
do executado antes de garantida a execução.
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

93- Nas últimas décadas, a prática conhecida como 
“lavagem de dinheiro” tornou-se um dos principais 
desafi os a ser enfrentado pelos Governos. Esta 
atividade vem sendo adotada por organizações 
criminosas para diversos tipos de crimes. A crimi-
nalização desta conduta no Brasil foi instituída pela 
Lei n. 9.613/1998, que foi modifi cada pela Lei n. 
10.467/2002 e pela Lei n. 10.701/2003, com base 
nestas legislações, é correto afi rmar que 

a) a legislação mencionada cinge-se ao direito 
material penal.

b) lavagem de dinheiro é sinônimo de crime de 
receptação. 

c) o Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
– COAF é órgão do Banco Central criado pela 
Lei n. 9.613/1998.

d) os crimes capitulados na Lei n. 9.613/1998 são 
de ação penal pública condicionada. 

e) a lavagem de dinheiro pode ocorrer em crimes 
contra o sistema fi nanceiro nacional. 

94- A Lei n. 8.429 de 1992, conhecida como Lei de Im-
probidade Administrativa (LIA), completou, recente-
mente, 20 anos de vigência, sendo de larga aplica-
ção em todo o território nacional. Com relação às 
normas previstas na referida legislação, assinale a 
opção correta.

a) A improbidade administrativa pode ser praticada 
por agente público, que seja servidor concursado 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

b) A representação à autoridade administrativa 
competente é restrita a agentes públicos para 
que seja instaurada investigação destinada a 
apurar a prática de ato de improbidade.

c)  As ações destinadas a levar a efeitos as sanções 
previstas na Lei de Improbidade Administrativa 
podem ser propostas até cinco anos após o tér-
mino do exercício de mandato, de cargo em co-
missão ou de função de confi ança.

d) Da decisão que receber a petição inicial, caberá 
apelação.

e) O MP atua na ação somente como fi scal da lei.

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO 
TRABALHO

95- Marque a opção que não está de acordo com as 
orientações jurisprudenciais e súmulas do Tribunal 
Superior do Trabalho.
a) Diante da inexistência de previsão legal específi -

ca, o contrato de empreitada de construção civil 
entre o dono da obra e o empreiteiro não ense-
ja responsabilidade solidária ou subsidiária nas 
obrigações trabalhistas contraídas pelo emprei-
teiro, salvo sendo o dono da obra uma empresa 
construtora ou incorporadora.

b) Não são convalidados os efeitos do contrato de 
trabalho que, considerado nulo por ausência 
de concurso público, quando celebrado 
originalmente com ente da Administração 
Pública Indireta, continua a existir após ulterior 
privatização do ente. 

c) Preenchidos os requisitos do art. 3o da CLT, 
é legítimo o reconhecimento de relação de 
emprego entre policial militar e empresa privada, 
independentemente do eventual cabimento de 
penalidade disciplinar prevista no Estatuto do 
Policial Militar. 

d) A responsabilidade subsidiária dos entes da 
Administração Pública direta e indireta em con-
tratos de prestação de serviços não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações trabalhis-
tas assumidas pela empresa regularmente con-
tratada. 

e) Percebida a gratifi cação de função por dez ou 
mais anos pelo empregado, se o empregador, 
sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo efetivo, 
não poderá retirar-lhe a gratifi cação, tendo em 
vista o princípio da estabilidade fi nanceira. 
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96- Marque a opção que não está de acordo com as 
orientações jurisprudenciais e súmulas do Tribunal 
Superior do Trabalho.

a) Compete à Justiça do Trabalho a execução, de 
ofício, da contribuição referente ao Seguro de 
Acidente de Trabalho (SAT), que tem natureza 
de contribuição para a seguridade social, pois se 
destina ao fi nanciamento de benefícios relativos 
à incapacidade do empregado decorrente de 
infortúnio no trabalho. 

b) O recolhimento do valor da multa imposta por 
litigância de má-fé, nos termos do art. 18 do CPC, 
não é pressuposto objetivo para interposição dos 
recursos de natureza trabalhista. 

c) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 
a admissibilidade de recurso de revista está limita-
da à demonstração de violação direta a dispositivo 
da Constituição Federal, contrariedade à Súmula 
ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

d) O jus postulandi das partes, estabelecido no art. 
791 da CLT, limita-se às Varas do Trabalho e aos 
Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando 
a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado 
de segurança e os recursos de competência do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

e) A competência da Justiça do Trabalho, quanto à 
execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que 
proferir e aos valores, objeto de acordo homologado, 
que integrem o salário de contribuição.

DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL

97- À luz dos objetivos da Seguridade Social, defi nidos na 
Constituição Federal, julgue os itens abaixo. 

I. Universalidade do atendimento. 
II. Diversidade da base de fi nanciamento.
III. Caráter democrático da administração.
IV. Redutibilidade do valor dos benefícios.

O número de itens corretos é 

a) zero.  
b) um.  
c) dois.  
d) três.  
e) quatro.

98- A respeito do prazo de decadência e prescrição das 
contribuições sociais, assinale a opção correta, 
considerando a jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal.

a) O prazo de decadência está validamente regula-
mentado na Lei n. 8.212/91.

b) O prazo de prescrição está validamente regula-
mentado na Constituição Federal.

c) Os prazos de prescrição e decadência podem ser 
regulamentados em lei ordinária. 

d) O prazo de decadência ocorre no prazo de 10 anos 
e o de prescrição, no prazo de 30 anos.

e) Os prazos de prescrição e a decadência das con-
tribuições sociais são idênticos aos previstos no 
Código Tributário Nacional.

99- Considerando que a seguridade social será fi nanciada 
por toda a sociedade, bem como o caráter tributário da 
contribuição social prevista no art. 195 da Constituição 
Federal, analise as assertivas abaixo referentes 
a cobrança da COFINS, PIS e FINSOCIAL sobre 
operações relativas a energia elétrica, nos termos 
da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal, assinalando a opção correta. 

a) A COFINS não pode incidir sobre operações 
relativas a energia elétrica.

b) É constitucional a cobrança do FINSOCIAL sobre 
as operações relativas a energia elétrica.

c) O PIS não pode incidir sobre operações relativas a 
energia elétrica. 

d) Novos impostos podem ser instituídos para incidir 
sobre operações relativas a energia elétrica.

e) A imunidade relativa a impostos evita a incidência 
da COFINS sobre as operações relativas a energia 
elétrica.

100- A respeito do enunciado − “As sociedades civis de 
prestação de serviços profi ssionais são isentas da  
COFINS,   irrelevante o regime tributário adotado” −, 
é correto  afi rmar que

a) o enunciado de súmula foi cancelado e não está 
mais em vigor.

b) o enunciado referido é do Supremo Tribunal 
Federal.

c) o enunciado continua em vigor após a vigência da 
Lei n. 9.430/96.

d) o STF entende que a posição jurisprudencial do 
STJ sobre a matéria era correta.

e) a posição do STF e do STJ sempre foi conver-
gente nesta matéria.


